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Introdução

A Doutrina da Proteção Integral, presente no Estatuto da Criança e do Adolescente, abriu 
caminhos para mudanças importantes no panorama da infância e da juventude brasileira. 
Antigas práticas discriminatórias, repressoras e estigmatizantes, preconizadas nas antigas 
legislações menoristas, passaram a dar lugar à construção de uma nova posição da infância e 
da juventude como sujeitos de direitos, tendo prioridade absoluta em suas garantias.

Ao postular as etapas da infância e adolescência como períodos de condição peculiar de 
desenvolvimento, o ECA traz consigo um novo modelo de responsabilização do adolescente 
autor de ato infracional. O “menor” passa a ser criança e adolescente, novas categorias 
jurídicas favorecem a condição de sujeito desse atores, por estabelecer novos parâmetros 
de direitos e deveres e observar suas condições especiais de pessoas em desenvolvimento. 

A partir desses princípios, a adolescência é concebida como etapa privilegiada do 
desenvolvimento humano, na qual se percebe a construção da personalidade do indivíduo, 
constituindo-se como fase essencial no delineamento de sua relação com o mundo. O princípio 
da “ressocialização” baseia-se nessa concepção de adolescência e no entendimento de que 
a melhor maneira de se responsabilizar o adolescente pelo cometimento de atos infracionais 



6

não se dá por meio de práticas punitivas. É preciso que seja respeitada sua fase peculiar de 
desenvolvimento.

Num período histórico marcado pelo constante ressurgimento de tentativas de rebaixamento 
da maioridade penal, é importante destacar que as medidas socioeducativas não são 
sinônimos de impunidade. Inclusive, tais medidas possuem aspectos claramente punitivos 
e recriminatórios, já que é explicita a reprovação das condutas infracionais cometidas pelo 
adolescente, assim como é imposta a ele uma atividade compulsória, como forma de retribuir 
o dano causado à sociedade. Entretanto, as medidas socioeducativas não possuem caráter 
meramente sancionatório. Como previsto no artigo 100 do ECA, a aplicação das medidas 
devem levar em consideração as necessidades pedagógicas das sanções, tendo um caráter 
híbrido: pedagógico-sancionatório. Sem dúvida, é na concretização da natureza pedagógica 
das medidas socioeducativas que surgem os maiores desafios na superação de práticas 
violadoras herdadas do período da Doutrina da Situação Irregular do Código de Menores.

É no intuito de garantir a superação real da Doutrina da Situação Irregular e a efetivação dos 
direitos elencados no ECA que o Fórum de Organizações Não Governamentais de defesa dos 
direitos de crianças e adolescentes – Fórum DCA Ceará vem, de forma sistemática, desde 2007, 
atuando no controle social das políticas públicas voltadas ao atendimento do adolescente a 
quem se atribui autoria de ato infracional.

Desse modo, durante o ano de 2007 e no início de 2008, foram visitadas as Unidades de 
Privação de Liberdade localizadas na capital cearense 4 e apresentado o 1º relatório de 
monitoramento dos centros educacionais. Na ocasião, foi apresentada uma série de denúncias 
de violação de direitos dos socioeducandos e foram feitas recomendações aos atores que 
compõe o Sistema Socioeducativo.

Desde então, temos atuado cotidianamente pela implementação destas recomendações. 
Atuação que resultou na instituição do Grupo de Trabalho Interinstitucional1, com 
participação conjunta da sociedade civil e de representantes de diversas secretarias dos 
governos estadual, municipal, além de representantes do sistema de justiça, com objetivo 
de discutir permanentemente as políticas de proteção social especial no âmbito das medidas 
socioeducativas no Estado do Ceará.

Em um levantamento realizado pela Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência 
da República, no ano de 20102, identificou-se uma situação preocupante em relação ao 

1. PORTARIA Nº610/2010 - Diário Oficial do Estado SÉRIE 3 ANO I Nº219  24 DE NOVEMBRO DE 2010 e PORTARIA Nº232/2011 - 
Diário Oficial do Estado SÉRIE 3 ANO III Nº116  17 DE JUNHO DE 2011
2. Levantamento Nacional – Atendimento socioeducativo ao adolescente em conflito com a lei – 2010”,  realizado pela 
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encarceramento juvenil no Ceará. Os dados demonstraram que houve, em relação ao ano de 
2009, aumento de 5,04% na quantidade de adolescentes com sentença de internação; 30,77%, 
na de internação provisória; e 29,63%, na de semiliberdade. Aumento que superou a média 
nacional, que foi de 1,18% para medida de internação, 13,34% na internação provisória e 10,20% 
na semiliberdade.

O relatório afirma também que a maioria dos centros educacionais do país atualmente não 
apresentam problemas de superlotação, sendo o Ceará o Estado que tem as unidades mais 
superlotadas, com 67,81% de adolescentes a mais do que o adequado para a sua capacidade 
instalada. O Estado é seguido por Pernambuco, com 64,17%, e Paraíba, com 38,21%.

Em números absolutos, o Ceará tem ficado em 4º no ranking dos estados com maior número 
de adolescentes privados de liberdade, tendo, na época do levantamento, 1.083 adolescentes 
encarcerados. O estado com maior número é São Paulo, com 6.814; seguido por Pernambuco, 
com 1.456; e Paraná, com 1.083. A média nacional é de 8,8 adolescentes internos no sistema 
socioeducativo para cada dez mil adolescentes. No Ceará, este número sobe para 10,3%.

Podemos elencar diversos fatores que auxiliam na compreensão das causas do aumento 
destes números. No entanto, nenhum deles explica sozinho estes índices. É necessário 
articulá-los, de modo a termos uma visão mais próxima da realidade. São eles:

a) aumento da desigualdade social no país; a dificuldade de efetivar os direitos sociais 
consagrados em leis, sobretudo para a população infanto-juvenil; combinados com o forte 
apelo ao consumismo, que coloca os adolescentes em uma situação vulnerável no que tange 
à violência.

b) com o aumento da violência, seja ela praticada por adultos ou por adolescentes, tem-se 
justificado uma onda de conservadorismo e de retrocessos nos direitos conquistados nos 
últimos anos, sobretudos os afirmados na Constituição Cidadã de 1988. Os adolescentes 
têm sido considerados como “bodes expiatórios” para justificar as atuais mazelas sociais, 
sendo construído sobre estes um verdadeiro estigma que legitima práticas criminalizantes e 
encarceradoras.

c) a Doutrina da Situação Irregular ainda está bem viva, sobretudo na lógica institucional 
do Judiciário e dos atores do sistema socioeducativo, o que faz com que as internações 
sejam vistas como um instrumento de enfrentamento à violência. Somam-se a isto, a falta 
de estrutura e de profissionais no sistema de justiça, constituindo uma forte violação de 

Secretaria Especial de Direitos Humanos SEDH e publicado em junho de 2011.
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direitos dos adolescentes, uma vez que eles não conseguem ter acesso à defesa técnica e a 
um julgamento justo, aumentando assim o número de privados de liberdade.

d) as medidas socioeducativas em meio aberto ainda não são aplicadas a contento e, quando 
são, não são efetivadas pelos municípios nos moldes que preconiza o ECA e o SINASE, o que 
contribui para o aumento da reincidência e a descrença nos processos socioeducativos de 
adolescentes autores de ato infracional.

e) as medidas em meio fechado também não têm conseguido criar ambientes que propiciem 
ao adolescente autor de ato infracional uma possibilidade de rever sua conduta e de construir 
um novo projeto de vida.

Como afirmamos, são muitos os fatores que contribuem para o aumento do envolvimento  
de adolescentes com ações à margem da lei e, consequentemente, para sua entrada no 
sistema socioeducativo. No entanto, o objetivo do presente relatório não é analisar as causas 
deste aumento, mas a forma  como as medidas socioeducativas de privação de liberdade são 
executadas. 

Para isso, o FDCA realizou, durante o ano de 2011, visitas às 13 unidades de privação de 
liberdade do Ceará, nos moldes como foi feito em 2008. No entanto, ampliamos a análise 
para os centros educacionais dos municípios do interior do Estado. Além disto, enriquecemos 
o nosso olhar, incorporando ao monitoramento do sistema socioeducativo o sistema de 
justiça.

O 2º Monitoramento dos Centros Educacionais do Ceará não se trata de uma pesquisa 
acadêmica, mas de um levantamento de informações, realizado por organizações de direitos 
humanos que precisam constantemente atualizar os dados sobre a situação dos centros 
educacionais no Ceará, de modo a fundamentarem suas atuações na defesa intransigente 
dos direitos dos adolescentes e de controle social das políticas públicas.

Todavia, o fato de não ser uma pesquisa acadêmica não nos eximiu de uma preocupação quanto 
ao método de apreensão da realidade. A abordagem predominante neste levantamento foi 
a do tipo qualitativa, pois, dada a complexidade do objeto em questão, esta abordagem 
propicia e valoriza  os sentimentos, as atitudes, dentre outros aspectos tão significativos dos 
sujeitos entrevistados. No entanto, os aspectos quantitativos foram considerados de forma 
complementar a análise qualitativa.

Apesar de a amostra talvez ser insuficiente para alguns sujeitos pesquisados, como os 
técnicos (13 entrevistados) e instrutores (13 entrevistados), ela foi  importante, por conseguir 
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dar voz a estes sujeitos, considerando suas opiniões sobre a realidade dos centros. Já 
com outros sujeitos entrevistados, como os diretores e os adolescentes, consideramos o 
percentual entrevistado suficiente. Entrevistamos a totalidade dos diretores em exercício, ou 
seja, os treze diretores dos centros educacionais da capital e do interior, e realizamos vinte 
grupos focais com adolescentes, registrando a participação direta de cento e trinta e dois 
(132) socioeducandos. A maioria dos grupos focais foram realizados com 10 adolescentes. No 
entanto, algumas unidades não tinham esse número de internos, o que implicou em grupos 
com a participação de apenas 4 adolescentes.

Este levantamento também tem considerado, no seu percurso e na análise, o anonimato 
dos informantes, tanto dos profissionais quanto dos adolescentes, por reconhecermos que 
muitas das informações apresentadas pelos diversos entrevistados só foram possíveis devido 
a uma relação de confiança estabelecida entre os pesquisadores e entrevistados. Por isso, o 
nosso compromisso em não identificar os autores das respostas trabalhadas neste relatório.

Além das entrevistas com os diversos atores que compõe o sistema educativo: diretores, 
membros da equipe técnica, instrutores e adolescentes, dedicamos parte de nossa análise 
às questões estruturais das unidades, a partir da observação “in loco”, registrada em 
instrumental próprio para esta finalidade, bem como apoiada em registro fotográfico.

Para a análise da atuação do sistema de justiça na aplicação e acompanhamento da execução 
das medidas, utilizamo-nos de algumas estratégias. Na ocasião das visitas às unidades do 
interior (Juazeiro, Iguatu, Cratéus e Sobral), visitamos também os fóruns destes municípios 
e, em cada fórum, entrevistamos pelo menos um dos atores deste sistema: Juiz, Promotor 
ou Defensor Público. Além disto, visitamos também as delegacias e os Centros de Referência 
Especializado da Assistência Social – CREAS. Todo esse percurso aconteceu no sentido de 
entender o fluxo da aplicação e execução das medidas socioeducativas no interior do Estado.

Não fizemos o mesmo percurso na capital, por reconhecer que várias organizações 
participantes do FDCA já têm um convívio direto com os atores do sistema de justiça em 
Fortaleza, como a Pastoral do Menor, que, dentre outras atividades com adolescentes 
autores de atos infracionais, executa a medida de Liberdade Assistida Comunitária – LAC, e o 
Centro de Defesa da Criança e do Adolescente – Cedeca Ceará, que, durante os anos de 2010 
e 2011, tem realizado defesas técnicas3 de adolescentes aos quais se atribuíram autoria de 

3. As defesas técnicas de adolescentes são parte integrante do projeto: Acesso à Justiça dos adolescentes e o sistema 
socioeducativo no estado do Ceará: estratégias para a efetivação de direitos, financiado pela Secretaria Especial de Direitos 
Humanos da Presidência da República. O mesmo projeto que apoia a realização do presente monitoramento dos centros 
educacionais do Ceará.
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atos infracionais. A vivência direta destas duas organizações do FDCA foi determinante para 
a construção do capítulo 7: “Do atendimento e do acesso à justiça.

Por fim, esperamos que este documento proporcione uma ampla discussão na sociedade 
cearense a cerca dos direitos dos adolescentes privados de liberdade, bem como funcione 
como instrumento analítico, para os poderes públicos e sociedade civil organizada, na 
formulação, execução e fiscalização das políticas públicas voltadas ao atendimento de 
adolescentes “em conflito com a lei”. 
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A questão de maior visibilidade hoje, quando se fala nas condições de funcionamento das 
unidades de privação de liberdade, é a superlotação. De fato, no Estado do Ceará, esta pode 
ser considerada uma das mais graves problemáticas, enquanto a maior parte das unidades 
socioeducativas no país não enfrenta este problema. Isso não reflete apenas na necessidade 
de construção de novas unidades, mas, sobretudo, de se rever o modo como vêm sendo 
aplicadas as medidas privativas de liberdade, uma vez que o Estatuto da Criança e do 
Adolescente estabelece tais medidas como excepcionais. 

No dia em que as visitas de monitoramento foram realizadas, o seguinte se apresentava: 

Centro
Capacidade 

declarada pelo 
gestor entrevistado

Número no 
dia da visita

Percentual de lotação x 
capacidade declarada

Percentual de lotação 
x Sinase 

Semi Juazeiro 25 4 16% 20%

Provisória de Juazeiro 48 12 25% 60%

Capítulo 1 - Aspectos Estruturais 
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Semi Iguatu 25 6 24% 30%

Semi Crateús 25 11 44% 55%

Semi Sobral 20 10 50% 50%

Martir Francisca (semi) 20 48 240% 240%

Aldaci Barbosa 40 24 60% 60%

São Miguel 73 194 265% 970%

São Francisco 60 140 233% 700%

Dom Bosco 60 140 233% 350%

Cecal 60 164 273% 410%

Cepa 60 139 231% 347,5%

Passaré 90 66 73% 165%

Total 606 958

Pelo quadro acima, percebemos a gravidade da situação. Há unidades funcionando com 
quase 3 vezes a sua capacidade. Das 13 unidades, 06 funcionam com mais do dobro da sua 
capacidade instalada de atendimento. Observa-se também que o problema de superlotação 
está adstrito às unidades situadas na capital, uma vez que todas as unidades no interior 
estão funcionando com um número menor de adolescentes que sua capacidade permite. 
Ressalte-se que todas as unidades do interior são de semiliberdade, com exceção da recém-
inaugurada unidade de internação provisória em Juazeiro do Norte. O fato de haver apenas 
uma unidade para os adolescentes internados provisoriamente no interior do Estado nos 
remete à indagação sobre o local onde eles estão sendo colocados, quando da sua apreensão 
por flagrante de ato infracional, já que não podem ficar na Delegacia junto com os adultos e 
não há delegacias especializadas para a apuração de ato infracional no interior do Estado. Em 
pelo menos dois municípios visitados  no interior encontramos estruturas improvisadas, que 
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não fazem parte dos equipamentos da Secretaria do Trabalho e Ação Social do Estado, em 
condições muito precárias e irregulares4.

Se considerarmos apenas as 08 unidades que se situam em Fortaleza, veremos que há uma 
capacidade instalada declarada de 463 pessoas, enquanto havia 915 internos, ou seja, 197,6 % 
da capacidade, uma média de quase o dobro de internos em relação à capacidade declarada. 
A unidade com situação mais grave foi o Cecal, com quase 03 vezes mais internos do que sua 
capacidade. 

O Sistema Nacional Socioeducativo (Sinase) coloca como parâmetro de atendimento o 
número de 40 adolescentes por unidade de internação e de  20 adolescentes em unidades de 
internação provisória e semiliberdade. Considerando tal parâmetro, as unidades da capital 
estariam funcionando com 286% da capacidade, estando em pior situação o Centro São 
Miguel. Na capital, apenas a unidade Aldaci Barbosa tem capacidade instalada de acordo com 
os parâmetros do Sinase e não está atendendo em número maior que esta capacidade.  

Percebe-se que o número de adolescentes privados de liberdade provisoriamente representa 
35,3% do total de adolescentes apreendidos. Isso revela um excesso na aplicação dessa 
medida, que é aplicada antes da sentença final do processo de apuração do ato infracional, 
ou seja, antes de se saber se este é ou não culpado pela prática do ato. É urgente que o 
Judiciário reveja os critérios de aplicação dessa medida, que os promotores/as exerçam o 
seu papel de fiscal da lei e que defensores/as públicos garantam ao adolescente o recurso a 
decisões judiciais que determinem a internação provisória. 

Este quadro é bastante grave, pois a superlotação traz consequências bastante sérias, como 
o risco à integridade física (já que em um lugar que comportaria um adolescente estão mais 
de 02) e psicológica, além da dificuldade, ou mesmo impossibilidade, de desenvolvimento de 
um plano político-pedagógico na unidade. Isso porque toda a estrutura da unidade estaria 
preparada para um número de adolescentes. Ultrapassado esse número, não há equipe 
técnica para atender com a regularidade e frequência necessárias, não há oficinas, salas de 
aula, trabalho aprendiz, médicos, professores... Todas as atividades restam prejudicadas e 
a tendência é que os adolescentes passem mais tempo trancados em seus quartos do que 
realizando atividades socioeducativas e escolares. Exemplificativa foi a seguinte reclamação 
dos adolescentes relatada durante as visitas: “ (os adolescentes) reclamam do aperto, 
de ficarem o dia inteiro trancados nos dormitórios”.  Os próprios adolescentes também 
registraram essa questão, que passam grande parte do tempo trancados, sem realizar 

4. Juazeiro e Sobral.
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qualquer atividade e em dormitórios superlotados. Outra reclamação, registrada durante as 
visitas, foi em relação aos colchões, que estavam muito desgastados, finos e sujos, alguns 
úmidos e em número insuficiente. 

 

A higiene das unidades foi considerada adequada em 85,7% das unidades, enquanto em 14,3% 
foi considerada inadequada e precária. De modo geral, as unidades são limpas e o que se vê, 
em alguns casos, são pichações, sobretudo nos dormitórios e banheiros. O Sinase estabelece 
que deve haver condições adequadas de higiene, limpeza, circulação, iluminação e segurança.

É preciso ressaltar que esta análise não considera as denominadas “trancas” que, em geral, 
são úmidas e mal iluminadas, e há relatos da existência de ratos. Como exemplo, temos o 
CECAL, onde se constatou que os dormitórios estavam sujos e úmidos, além de serem mal 
iluminados e abafados. São condições muito propícias à propagação de doenças, sobretudo 
de pele e respiratórias. Se somarmos a isso a superlotação e o fato de os adolescentes 
passarem a maior parte do tempo ali, temos ideia do quadro que se apresenta. 
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O caráter pedagógico das medidas socioeducativas ganha contornos mais específicos a partir 
das propostas de educação formal, semiprofissional e da socioeducação, a partir da aplicação 
de um programa pedagógico obrigatório que conduza o adolescente a refletir sobre o ato 
infracional cometido e suas consequências à sociedade, além de fortalecer seus direitos de 
cidadania. A educação formal, semiprofissional e a socioeducação possuem alguns aspectos 
semelhantes e estão intimamente ligadas, mas, neste relatório, trataremos desses três 
aspectos em tópicos diferentes. 

Os termos “socioeducação” e “ressocialização” costumam ser usados como sinônimos. É 
importante atentar que o termo ressocialização costuma nos conduzir a uma concepção 
equivocada do socioeducando como um sujeito não socializado, que deixou de ser 
“socializado”, ou de que são indivíduos extremamente “antissociais”. O termo ressocialização 
costuma ser bem controverso, pois alguns estudiosos apontam que esses sujeitos, de fato, 
nunca deixaram de estar socializados, nem passaram por um processo de exclusão social, 
mas que, assim como os demais, são participantes das relações sociais de uma determinada 
cultura, a partir de uma  forma de inclusão perversa. Tal concepção leva-nos a pensar um pouco 
mais além da lógica inclusão-exclusão, problematizando os modos como tais indivíduos estão 

Capítulo 2 – Os aspectos 
pedagógicos
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inseridos num contexto social de opressão e que posições de desigualdade no exercício do 
poder são ofertadas a eles. 

Diante do exposto, o que seria ressocializar adolescentes em conflito com a lei? Como deveria 
se pautar uma proposta de socioeducação? Todo processo de ressocialização, na verdade, 
não passa de uma nova socialização, se levarmos em conta o papel ativo dos sujeitos na 
construção de novos significados sobre si mesmos, suas vidas e o mundo que os cerca. Não 
se trata de apagar ou deixar para trás todos os aprendizados adquiridos em sua existência, 
mas de vivenciar novas experiências que possibilitem o desenvolvimento de aprendizados 
diferentes dos costumeiros e que facilitem sua reintegração social, a partir da nova condição 
na qual se encontra.

O objetivo central de um programa de execução de medidas socioeducativas deveria ser o 
de facilitar aos adolescentes o acesso e o exercício de seus direitos e o desenvolvimento de 
valores e condutas que favoreçam o seu convívio em sociedade e a construção de novas 
trajetórias de vida que não impliquem na reincidência em práticas infracionais. Uma ação 
socioeducativa, como propõe o SINASE, deve contribuir para a formação dos socioeducandos 
como cidadãos autônomos e solidários, a partir do desenvolvimento de suas potencialidades. 
A socioeducação, nesse sentido, não se daria de outra forma que pela promoção de espaços 
de diálogo e reflexão sobre si mesmos, que facilitem a construção de novos sentidos e valores 
de participação na vida social, respeitando os códigos sociais de convivência. 

Seria de responsabilidade das unidades de internação com seus diversos atores (direção, 
instrutores educacionais, técnicos etc) organizar, em torno de um projeto político pedagógico, 
atividades socioeducativas e práticas institucionais que favorecessem a efetivação dos 
objetivos socioeducativos propostos. A partir da criação, execução e avaliação do projeto 
político-pedagógico torna-se possível operacionalizar uma ação socioeducativa eficaz em 
suas diversas dimensões. 

O plano político-pedagógico, além de garantir em seu conteúdo a prevalência do caráter 
pedagógico sobre o sancionatório, permite agregar as práticas institucionais dos diversos 
atores das unidades em um conjunto de ações socioeducativas integradas. Tanto as 
atividades socioeducativas precisam estar alinhadas em uma mesma base pedagógica, como 
as práticas dentro da unidade exigem a adoção de uma mesma postura ética de valorização 
dos socioeducandos e de confiança. 

O processo socioeducativo exige dos diversos atores que compõem a unidade  uma 
disponibilidade para estabelecer vínculos significativos com os adolescentes e estarem cientes 
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de que a exemplaridade de suas condutas são de grande relevância para os adolescentes no 
processo de aprendizagem de novos modelos de relações humanas. Isso não implica a perda 
de autoridade por parte dos técnicos e instrutores educacionais, mas o exercício do diálogo 
e a garantia de uma disciplina, com o propósito de organização do ambiente da unidade, que 
não esteja pautado na violência e na subordinação dos socioeducandos a regras autoritárias. 

O monitoramento mostrou que mais da metade das unidades (58,3%) não possui plano 
pedagógico e, dentre as que possuem, um número bem pequeno o apresentou a nossa 
equipe. Em muitos casos, percebeu-se que, mesmo diante da existência de tal plano, a 
equipe não tinha conhecimento de tal material ou não tinha se apropriado de seu conteúdo 
no desenvolvimento de sua prática profissional. O treinamento introdutório dos profissionais 
que atualmente trabalham nos centros educacionais deveria ter sido pautado pelo plano 
pedagógico, afinal ele é o ponto de partida para o desenvolvimento de qualquer atividade 
dentro das unidades. 

A ausência de plano pedagógico é um dado alarmante e insustentável. Se toda ação 
pedagógica exige planejamento, execução, bem como sua avaliação posterior, como as 
unidades conseguem coordenar suas atividades socioeducativas de maneira integrada e de 
acordo com as normativas propostas pelo SINASE sem o plano? A ausência dele revela um 
total descaso das unidades no que se refere à principal prática que a legitima como unidade 
educacional de internação: a atividade socioeducativa.

Não
58,3%

Sim
41,7%

A UI elaborou um plano pedagógico?
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Nesse ponto, é importante questionar: o que é feito nos centros educacionais diante da ausência 
de um plano pedagógico? O que norteia as atividades desenvolvidas pelos profissionais? Sem 
tais parâmetros, como é possível avaliar as atividades socioeducativas numa perspectiva 
de melhorar o atendimento socioeducativo? Como apontado, anteriormente, a dimensão 
pedagógica constitui a real essência da medida socioeducativa. Portanto, é cabível, neste 
ponto, indagar em que grau as medidas socioeducativas estão sendo, realmente, executadas 
pelas unidades de internação.

Não
58,3%

Sim
41,7%

A UI está executando plano individuais de atendimento?

Dentro das atividades socioeducativas, um instrumento fundamental preconizado no SINASE 
é o Plano Individual de Atendimento (PIA), que permite um acompanhamento mais próximo 
dos socioeducandos, no qual suas singularidades são respeitadas em sua expressão. É o PIA 
que norteará a aplicabilidade do plano pedagógico (construído para os socioeducandos de 
maneira generalizada) num âmbito mais personalizado, atendendo as reais necessidades 
de cada adolescente e estabelecendo metas socioeducativas que realmente possibilitem as 
mudanças esperadas em suas vidas. 

O levantamento realizado aponta que 75% das unidades não executa o PIA dos socioeducandos. 
Dentre os poucos que realizam, uma parcela pequena apresentou à equipe um modelo 
padronizado de PIA aplicado com a totalidade dos adolescentes atendidos. Se a existência de 
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um plano pedagógico não é realidade em todos os centros educacionais, menos frequente 
ainda é a aplicação do PIA. Este dado é bastante significativo, pois nos permite avaliar de uma 
maneira mais ampla a qualidade do atendimento socioeducativo nas unidades. 

É através do PIA que se torna possível coordenar atividades e avaliar o processo socioeducativo 
dos adolescentes, em seus avanços, retrocessos, bem como sua implicação no cumprimento 
da medida. Os socioeducandos que chegam à unidade, pelo fato de estarem em condição de 
conflito com a lei, não apresentam um perfil único e isso deve ser levado em conta em seu 
processo socioeducativo. O processo socioeducativo de cada adolescente é particular e deve 
ser avaliado a partir dos acordos e metas estabelecidos de forma individual, dentro de um 
processo dialógico e participativo. 

Se a unidade não trabalha com o PIA, como preparar um plano socioeducativo sem um 
conhecimento mínimo do socioeducando atendido? Se a medida não trabalha com acordos 
e metas socioeducativas individuais, como esperar que a medida faça sentido para o 
adolescente? E como será possível avaliar tal processo socioeducativo? Sob que parâmetros 
é possível construir um relatório avaliando o cumprimento ou descumprimento? 

A não utilização de um instrumento como PIA acaba por apontar várias deficiências no 
atendimento realizado em alguns centros como: a ausência de uma relação mais próxima 
de conhecimento mútuo entre os profissionais e os adolescentes e a inexistência de um 
planejamento do atendimento e de sua execução de forma mais individualizada. Esse 
quadro pode levar a uma arbitrariedade na avaliação do processo socioeducativo, podendo 
ser considerado apenas aspectos relacionados à indisciplina, entre outros aspectos tão 
relevantes. 

É importante salientar que tanto a construção do PIA quanto a avaliação do cumprimento 
da medida exigem a participação do socioeducando e de seus familiares, dentro de uma 
compreensão de que o processo socioeducativo exige um esforço conjunto do adolescente, 
da equipe da unidade e da família. Seria um momento importante para conscientizar a família 
de seu papel no processo socioeducativo do adolescente e unir forças na promoção de 
relações fora do ambiente institucional que o auxiliem na não reincidência e na continuidade 
da nova trajetória de vida que deveria estar sendo construída no período em que está interno. 
Além disso, a construção do PIA exige uma implicação pessoal do adolescente, ajudando-o a 
desenvolver uma das competências mais importantes no estabelecimento de uma conduta 
não reincidente em atos infracionais: a autonomia. 
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O PIA marca o início do atendimento socioeducativo propriamente dito e deveria ser o 
norteador da intervenção socioeducativa. Diante da ausência dele, que atendimento é 
realizado? Tal questionamento  faz-se extremamente pertinente diante das polêmicas e atuais 
discussões sobre a eficácia das medidas socioeducativas. Pergunta-se porque o atendimento 
socioeducativo não surte efeito em seus objetivos de ressocialização, mas o que, de fato, 
existe de socioeducativo no atendimento oferecido nos centros? 

Ainda há muito que se avançar no entendimento do que são a socioeducação e o atendimento 
socioeducativo, bem como a superação dos desafios de sua aplicação no cotidiano das 
instituições.  Nos últimos anos, ocorreram muitas conquistas no que diz respeito à garantia 
de direitos básicos dos socioeducandos em unidades de internação, contudo é preciso 
amadurecer a compreensão de que o atendimento socioeducativo também é um direito 
de todo adolescente e jovem em cumprimento de medida socioeducativa e, assim como os 
demais, precisa ser garantido em sua efetivação. 
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A Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente apontam o direito à vida 
e à saúde como direitos básicos de toda criança e adolescente. A assistência e a promoção 
da saúde dos adolescentes internos em unidades socioeducativa ainda apresentam grandes 
desafios em sua efetivação. Os adolescentes em tal contexto institucional estão em situação 
de privação de liberdade, mas, sob nenhuma hipótese, devem ser privados do acesso à saúde 
de forma integral, realidade ainda muito presente em nosso país.

Diante desse contexto violador em nosso sistema socioeducativo, o Ministério da Saúde 
vem implementando a Política Nacional de Saúde de Adolescentes em conflito com a Lei 
em Regime de Internação Provisória5. Através de regulamentações instituídas por meio 
de  duas portarias, essa política tem estabelecido o compromisso de ofertar aos jovens em 
cumprimento de medida socioeducativa com restrição de liberdade uma atenção à saúde de 
qualidade, seguindo os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS). 

A Atenção em Saúde aos adolescentes em conflito com a lei em regime de internação e 
internação provisória deve ser garantida em todos os níveis de assistência e seguir uma 

5. Portaria MS/SEDH/SPMN n° 1426/julho/04 e Regulamentação pela portaria SAS n° 647/novembro/08.

Capítulo 3 – Direito à Saúde e à 
Alimentação
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abordagem educativa, integral e humanizada, pormeio de atendimento realizado por equipe 
de saúde de caráter multidisciplinar. 

As ações que compõem a atenção à saúde do público em questão podem ser sistematizadas 
em três eixos principais: ações de promoção de saúde; ações e práticas educativas; e ações 
de assistências à saúde. A partir desses eixos, é que se estruturam as atividades de atenção à 
saúde bucal, à saúde mental, de imunização e o acompanhamento do desenvolvimento físico 
e psicossocial, dentre outras. Como serviços prioritários, estão previstas, nas portarias do 
Ministério da Saúde, ações de prevenção e cuidados específicos nos seguintes âmbitos: saúde 
mental, no que diz respeito ao uso de álcool e outras drogas; saúde sexual e reprodutiva; 
saúde do adolescente com deficiência; doenças sexualmente transmissíveis; e saúde das 
vítimas de violência e tortura. 

É importante enfatizar que a equipe de saúde dentro das unidades deve estar integrada 
às demais equipes técnicas, a partir do plano pedagógico, promovendo o acolhimento do 
adolescente interno e participando de forma positiva em seu processo socioeducativo. Além 
disso, a equipe de saúde  precisa desenvolver ações integradas com os demais serviços 
de saúde e propor ações interinstitucionais e intersetoriais, estabelecendo diálogo com 
os diversos equipamentos sociais da comunidade onde a unidade se insere. Por fim, cabe 
à unidade o fornecimento de medicamentos e insumos previstos na atenção farmacêutica 
básica. 

A partir do monitoramento, podemos apontar como problemas de saúde prevalentes nas 
unidades: doenças respiratórios; doenças dermatológicos; transtornos relacionados ao uso 
de drogas ilícitas; e transtornos mentais e sofrimento psíquico. Observou-se que a percepção 
dos problemas relativos à saúde é compartilhada de forma bem semelhante entre os 
diversos atores das unidades. No entanto, foram nas considerações sobre a qualidade desse 
atendimento e nas estratégias de atenção à saúde que surgiram os principais contrastes.
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Direção                                                              Adolescentes

 

Essa discrepância fica bem explícita na percepção dos adolescentes e da direção sobre a 
existência e frequência de atividades preventivas em saúde. Apenas 5% dos internos afirmaram 
que tais atividades ocorrem de forma periódica e outros 5% disseram que acontecem de acordo 
com demandas específicas. Cerca de 60% dos socioeducandos afirmaram não haver atividades 
de caráter preventivo em saúde e os 30% restantes disseram que tais atividades raramente 
ocorrem. Esses dados são bem distintos do exposto pela direção dos centros educacionais. 
Durante as visitas, 38,4% dos diretores afirmaram realizar atividades preventivas em saúde 
de forma periódica. Entre os demais diretores, 38,5% afirmaram que essas ações ocorrem de 
acordo com demandas específicas e 23,1%, que elas raramente ocorrem. 

Cabe, nesse ponto, refletir sobre uma questão interessante. Grande parte dos diretores 
afirmaram que as atividades preventivas ocorrem de acordo com a demanda. Mas o que 
seria uma atividade preventiva estruturada a partir de demandas individuais? Atividades 
preventivas não deveriam estar pautadas em dados epidemiológicos e num mapeamento 
periódico dos problemas de saúde existentes nas unidades? De que adianta a elaboração de 
estratégias de prevenção quando a demanda já está instalada?

As estratégias de prevenção visam minimizar o surgimento de problemas de saúde, a 
partir de um estudo mais amplo e longitudinal, e não podem ser construídas a partir de 
demandas individuais, sob as quais caberia uma intervenção de assistência em saúde. Tal 

Problemas de saúde existentes no centro

Alcoolismo
Drogadição
DST/AIDS
Outros
Problemas dermatológicos
Problemas respiratórios
Sofrimento/transtorno psíquico
Tabagismo
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reflexão aponta para uma questão ainda mais alarmante: não somente não há estratégias 
de prevenção em saúde nas unidades, como boa parte dos diretores não compreendem o 
conceito de prevenção em saúde. Essa questão precisa ser seriamente repensada, pois, se os 
diretores não compreendem bem o que vem a ser prevenção em saúde, como pensar numa 
perspectiva de construção desse tipo de prática dentro das unidades? 

Adolescentes                                                     Direção

Em relação às ações de prevenção voltadas especificamente para a drogadição e o alcoolismo, 
também foram encontradas divergências entre as percepções dos diversos atores que 
compõem as unidades. Neste tópico, estabeleceram-se duas polaridades: a maioria dos 
adolescentes e técnicos afirma a inexistência ou a existência ocasional de atividades 
relacionadas  à prevenção e ao tratamento da drogadição e do alcoolismo; enquanto a maioria 
dos diretores e instrutores educacionais disse haver programas de prevenção relacionados a 
esta temática. 

Essa divergência pode apontar uma falha nessas ações, pois se os adolescentes não 
reconhecem haver atividade de prevenção, a atividade não está cumprindo seu objetivo, não 
está sendo eficaz. De maneira geral, foi percebida pela equipe uma ausência de atividades, 
procedimentos e projetos de caráter preventivo no cotidiano das unidades. Isto é inaceitável, 
se for levada em conta a determinação do Ministério da Saúde de que o atendimento integral 
do adolescente em conflito com a lei em regime de internação e internação provisória 
deve ser prioritariamente composto por atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços 
assistenciais.

Frequencia de atividades preventivas em saúde

30,0%

60,0%

5,0% 5,0%

Frequencia de atividades preventivas em saúde

38,5%

38,4%

23,1%
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Adolescentes                                                                    Direção

             

Instrutores                                                                            Técnicos

Em relação à questão da saúde mental, incluindo aqui o uso de drogas lícitas e ilícitas, faz-se 
necessário afirmar que, durante todo o período de visitas, ouvimos dos diferentes atores 
entrevistados discursos que afirmam que uma das grandes questões que precisam ser 

Há ações/atividades relacionadas à drogadição/alcoolismo?

não
ocasionalmente
sim

57,9%
10,5%

31,6%

Há programas de prevenção à drogadição/alcoolismo?

não
ocasionalmente
sim23,1%

69,2%

7,7%

Há programas de prevenção à drogadição/alcoolismo?

não
ocasionalmente
sim

5,9%

64,7%

29,4%

Há programas de prevenção à drogadição/alcoolismo?

não
sim64,3%

35,7%
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enfrentadas é o uso de drogas por parte dos adolescentes. Os próprios socioeducandos se 
reconhecem como usuários de drogas e como pessoas que precisam de ajuda para superar 
esta situação. No entanto, são poucos os adolescentes que estão hoje em tratamento no 
CAPS, seja ele geral, AD ou infantil. Na verdade, tivemos dificuldade em ter acesso ao número 
exato de adolescentes que estão em tratamento, o que conseguimos identificar foi o número 
de adolescentes que estão em uso de medicação psiquiátrica.

De todo modo, o que se observa é que o número de adolescentes que precisam de tratamento 
é bem maior do que os que estão sendo acompanhados de fato. Isso aponta para a necessidade 
urgente de pensar estratégias de promoção da saúde mental dentro das próprias unidades. O 
tratamento em drogadicção não passa apenas pelas consultas com psiquiatras ou psicólogos, 
nem somente uso de medicação. O que se tem discutido atualmente, sobretudo após a Lei 
da Reforma Psiquiátrica, é que o tratamento deve ser realizado em regime ambulatorial, com 
equipe multidisciplinar, e que sejam garantidas outras formas terapêuticas que ajudem a 
resignificar a relação que os adolescentes têm com o uso de drogas.

É preciso que os profissionais de saúde que atuam dentro dos centros educacionais se 
apropriem destas discussões e  articulem com os CAPS e outros equipamentos de saúde 
formas deste tratamento chegar até os socioeducandos. Além disto, a STDS precisa 
fomentar o debate com as secretarias de saúde, tanto do Estado como dos municípios, para 
que o atendimento aconteça para todos os adolescentes que precisam do atendimento. 
Atualmente, os CAPS realizam matriciamento6 com os Postos de Saúde, como forma de 
multiplicar o conhecimento sobre saúde mental junto à rede básica de saúde. Talvez seja 
necessário estudar a possibilidade de os CAPS realizarem matriciamento com as equipes de 
saúde dos centros. Isso seria o começo para uma aproximação mais prática entre os centros 
e a rede de saúde.

Outra proposta é a criação e um programa de prevenção e redução de danos relacionados 
ao uso de drogas que funcionem dentro dos centros educacionais. Este programa não 
substituiria os atendimentos no Sistema Único de Saúde, mas funcionaria como um apoio 
adicional, e de forma sistemática, aos adolescentes usuários de drogas. 

Outro problema, que esteve entre as principais reclamações dos adolescentes durante as 
visitas aos centros, é a demora no atendimento e a falta de medicamentos. Os diretores, 

6 .  O   matriciamento realizado atualmente pelos CAPS aos Postos de saúde consiste na  realização de atendimentos conjuntos com 
os profissionais do Programa de Saúde da Família – PSF, Postos de Saúde e Profissionais delegados pelo CAPS. O objetivo é preparar 
as equipes da Atenção Básica para tratar o paciente com transtorno/ adoecimento mental leve, os que não são o perfil do CAPS.
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técnico e instrutores, em geral, afirmam que os atendimentos são realizados de forma 
satisfatória e que os adolescentes reclamam da espera devido ao imediatismo típico da 
adolescência. Argumentaram também que, propositadamente, deixam o socioeducando na 
fila de espera, quando percebem que ele não está com uma demanda real de saúde, mas quer, 
apenas, sair da unidade ao ser levado para uma consulta em algum equipamento público de 
saúde. Em relação à medicação, foram percebidas diferenças na frequência e suficiência de 
suprimento entre as unidades. Segundo a maior parte de diretores, instrutores e técnicos, os 
medicamentos costumam chegar em quantidade adequada. 

É preciso desnaturalizar certas rotinas que podem favorecer a violação de direitos do grupo 
em questão. Ouvimos relatos de adolescentes que esperaram mais de um mês para serem 
atendidos, mesmo apresentando sintomatologia que requeria cuidado. Outros relataram 
receber metade de um comprimido de paracetamol, quando estava com dor de cabeça, 
sob o argumento de que um comprimido inteiro seria uma dosagem excessiva. Um caso 
lamentável que nos foi relatado em uma das unidades, foi a de um socioeducando portador 
de transtorno mental grave, que era posto na ”tranca” nos momentos de surto psicótico, pois 
não havia medicamentos psiquiátricos na unidade e o jovem não estava sendo acompanhado 
sistematicamente. 

Há uma certa naturalização de situações rotineiras como essas, postas como normais sob 
o argumento de que “não há nada a ser feito” ou “de que hoje está muito melhor do que 
antes”. Mesmo diante de uma insatisfação com o número reduzido das equipes de saúde 
(alguns centros não têm médico e contam com a presença deste profissional a partir de um 
sistema de rodízio entre as unidades), da falta ocasional de medicamentos, da ausência de 
atividades de prevenção em saúde, dentre outras coisas, grande parte dos diretores, técnicos, 
instrutores e, inclusive, adolescentes, afirmaram que o atendimento é de qualidade. 

Como falar de qualidade no atendimento em saúde diante da ausência de atividades 
preventivas, seja na área da saúde bucal, da saúde mental, saúde sexual e reprodutiva ou  de 
qualquer outra área? Se não há programas específicos para o atendimento do socioeducando 
usuário de álcool e outras drogas? E o socioeducando portador de transtorno mental? E o 
adolescente com deficiência?  

Em algumas unidades, ações de prevenção ao uso prejudicial de álcool e outras drogas 
e  às DSTs/AIDS eram realizados de forma mínima, não pelas equipes de saúde, mas por 
profissionais em iniciativas pontuais ou por grupos religiosos, que desenvolvem atividades 
de caráter religioso e voluntário. Em relação aos tópicos da atenção ao usuário de álcool e 
outras drogas e da prevenção de DSTs, é preciso lembrar que, o fato de os adolescentes 
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se encontrarem na condição de internos não exime a equipe da responsabilidade de traçar 
estratégias para tratar tais questões, que deveriam ser prioritárias. 

Mesmo supondo que o adolescente não vá fazer uso de drogas na unidade, desafios como 
o tratamento do sintomas da abstinência e a construção de estratégias para lidar com a 
drogadição, quando forem liberados da medida, são questões fundamentais a serem tratadas 
nos processos socioeducativos. E quanto às ações educativas em saúde sexual e reprodutiva? 
E a distribuição de preservativos? Diretores, técnicos e instrutores apontaram DSTs como um 
dos principais problemas de saúde dentro das unidades, mas, ao mesmo tempo, preferem 
não discutir a existência de relações sexuais entre os internos. É diretriz da maior parte dos 
centros educacionais que relações sexuais, de qualquer ordem, não são permitidas. As razões 
dessa normatividade ancoram-se em duas principais concepções: a de que adolescentes não 
estão em idade de terem relações sexuais e a de que a unidade não é o local adequado para 
tais práticas. No entanto, se é de conhecimento geral que os socioeducandos costumam 
manter relações sexuais na unidade, é precisa avançar nessa discussão e traçar estratégias 
que possam garantir o acesso à saúde deste grupo.

Por fim, é importante destacar que a maioria dos socioeducandos utilizavam os serviços da 
rede SUS, seja do PSF, do CAPS, do CAPSad ou do CEO mais próximos da unidade ou dos 
hospitais, para realização de exames ou consultas especializadas. Como grande parte da 
população, os adolescentes internos também encaram as dificuldades típicas no acesso a tais 
serviços: falta de profissionais, carência de leitos e medicamentos, demora no atendimento 
e na realização de exames, dentre tantas outras questões. Além disso, o adolescente em 
conflito com a lei ainda está sujeito ao preconceito que permeia a relação profissional de 
saúde-adolescentes, consequência da falta de capacitação do técnico para lidar com esse 
público.

No que tange à alimentação dos adolescentes internos, na maioria das unidades, são ofertadas 
cinco ou seis refeições diárias, geralmente o cardápio é diverso, contendo vários gêneros 
alimentícios. A principal queixa é referente à qualidade do cozimento dos alimentos. Muitos 
adolescentes queixaram-se de que a alimentação é servida sem estar completamente cozida. 
Essa informação também é compartilhada pelos instrutores. No entanto, vale salientar que 
esta queixa é localizada em alguns centros educacionais, não sendo, portanto, a realidade 
dos 13 centros pesquisados. Outra queixa que também aparece de modo localizado é a 
quantidade. Muitos reclamam que a alimentação, por mais que seja oferecida seis vezes ao 
dia, não é suficiente para saciar a fome. 
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Em um dos centros foi verificada uma situação que difere negativamente da realidade dos 
outros. Foi-nos relatado que, durante a semana, eles têm seis refeições por dia, mas, no final 
de semana, eles têm apenas quatro refeições. Isto se deve à redução do corpo de profissionais 
que trabalham na cozinha do centro durante os finais de semana. Para compensar, é realizado, 
neste período, um bingo de comida, em que são oferecidos, como prêmio, lanches que no 
geral não fazem parte do cardápio, como biscoitos recheados e salsichas e de produtos de 
higiene pessoal. Acreditamos que a iniciativa descaracteriza o sentido do que seria um direito, 
transformando-o numa benesse ou prêmio. 

Mas também tivemos a oportunidade de observar uma experiência positiva em outra unidade 
com relação à alimentação dos adolescentes. Neste centro, alimentação é reconhecido por 
todos os atores entrevistados como ótima, oferecida em quantidade e qualidade adequadas. 
E ainda são feitos vários esforços, por parte da direção, para oferecer, de vez em quando, 
um cardápio diferente do usual, geralmente atrelado a uma atividade lúdica, contribuindo 
assim para que a convivência no centro educacional se aproxime cada vez mais de um lar e se 
distancie do sistema prisional. 
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Constituição Federal de 1988:

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 
idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 
acesso na idade própria; 

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;

A educação é um direito fundamental de todas as crianças e adolescentes, sendo que, de 
04 a 17 anos, essa escolaridade é obrigatória, ou seja, não é opção do adolescente ou de 
sua família a matrícula na educação escolar. Os pais podem ser responsabilizados se não 
matricularem os seus filhos e impedir ou se omitir na garantia desse direito pode, em último 
caso, configurar crime de abandono intelectual. Agora o que dizer quando o próprio Estado 
impede o direito à educação daqueles que estão sob sua guarda? É o que está acontecendo 
nas unidades de internação do estado do Ceará, onde os adolescentes somente têm aulas em 
dias alternados durante a semana, que variam de 01 a 02 horas de duração, numa média de 5 
horas por semana.

Capítulo 4 - Direito à Educação 
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Além de constituir direito dos adolescentes, a educação formal é parte primordial do processo 
socioeducativo. Não há como se concebê-lo sem o acesso à educação formal. Vejamos o que 
a Constituição fala sobre os fins da Educação: 

CF/88: Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho.

No eixo Educação, dos parâmetros da gestão pedagógica, o SINASE estabelece, dentre 
outros, o dever de: “garantir o acesso a todos os níveis de educação formal aos adolescentes 
inseridos no atendimento socioeducativo de acordo com sua necessidade”.  Nas unidades de 
internação e semiliberdade é possível: a existência de escola localizada no interior da unidade 
socioeducativa; unidade vinculada à escola existente na comunidade ou inclusão na rede 
pública externa. Já no caso das unidades de internação provisória, estando o adolescente 
frequentando a rede educacional, deve-se fazer contato com a escola de origem para que 
tenha acesso ao conteúdo formal durante o período de internação. 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente 
na rede regular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; 

V -  acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística,  segundo 
a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de 
programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde. 

§ 1º - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.

§ 2º - O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta 
irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.

§ 3º - Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-
lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.
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Ainda de acordo com o SINASE, deve ser construída uma “sintonia entre a escola e o projeto 
pedagógico do programa de internação”. Entretanto, como já analisado, 58,3% das unidades 
informaram não possuir plano pedagógico, o que influi diretamente na proposta de educação 
formal ofertada.

Nas unidades de semiliberdade localizadas na capital, os adolescentes estão matriculados 
nas escolas da comunidade, o que está de acordo com as diretrizes do SINASE e da lógica 
da incompletude institucional que deve permear as unidades de execução de medida 
socioeducativa. Já para nas unidades de internação, a opção foi pela vinculação da maioria 
das unidades socioeducativas da capital ao Centro de Educação de Jovens e Adultos (seja), 
do bairro José Walter, e Ceja Paulo Freire, no caso das socioeducandas do Aldaci barbosa.  
Isso significa que a única opção para os adolescentes internados é a modalidade de Educação 
de Jovens e Adultos.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação assim dispõe sobre a Educação de Jovens e Adultos: 

A Educação Básica é composta de níveis, quais sejam: a Educação Infantil, o Ensino Fundamental 
e o Ensino Médio e modalidades, que são: Educação de Jovens e Adultos, Educação Profissional, 
Educação Especial e Educação Indígena.

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei 9.394/1996

Da Educação de Jovens e Adultos

Art. 37.  A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou 
continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria.

§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam 
efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do aluno, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e 
exames.

§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, 
mediante ações integradas e complementares entre si.

§ 3o A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação 
profissional, na forma do regulamento.
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Assim, a Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade de ensino destinada para 
aqueles que não tiveram educação na idade própria. A Resolução 03/2010 da Câmara Básica 
do Conselho Nacional de Educação estabelece como idade mínima para EJA do Ensino 
Fundamental 15 anos e 18 anos como idade mínima para EJA do Ensino Médio. 

No Ceará, os CEJAs da rede pública estadual oferecem uma modalidade não presencial e 
modular de Educação de Jovens e Adultos. Destinados, sobretudo, aqueles jovens e adultos 
que não têm condição de frequentar a carga horária do EJA, por trabalharem durante todo 
o dia, por exemplo, ou por não terem condições de se deslocarem diariamente até a escola. 
Por meio dele, o(a) jovem ou adulto(a) recebe o material pedagógico por módulos e agenda 
sua avaliação, sendo disponibilizados professores de plantão para tirar as dúvidas. Sendo 
bem sucedida nas avaliações, a pessoa receberia a Certificação de conclusão do ensino 
fundamental ou médio.

Os adolescentes em cumprimento de medida de internação estão formalmente matriculados 
na Educação de Jovens e Adultos, sendo-lhes ofertado, na maioria dos casos, apenas o EJA 
do Ensino Fundamental. Os adolescentes internos têm entre 12 e 21 anos, sendo, portanto, 
público do Ensino Fundamental e Médio. Durante as visitas de monitoramento, soubemos de 
casos em que o adolescente assistia à aula correspondente ao Ensino Fundamental, mesmo 
já o tendo concluído, por não ser ofertado o conteúdo do Ensino Médio. 

Além do que, é direito dos adolescentes e de suas famílias a opção por cursar a série regular 
ou na modalidade EJA. A modalidade de Educação, quando adequada à idade e às condições 
do educando, não pode ser imposta! 

Mas não é só isso, não há material didático do CEJA para os adolescentes internos! Foi 
relatado, em diversas ocasiões, que, os professores lotados nas unidades têm de utilizar outro 
tipo de material didático nas aulas que ministram, em dias alternados durante a semana, em 
uma carga horária que varia de 1 a 2 horas por dia de aula, para que os adolescentes possam 
acompanhar o conteúdo do EJA!  Este é o único momento dedicado à educação, pois não 
há outros momentos para estudo, não sendo permitido que os adolescentes disponham 
de livros ou qualquer material didático em outros espaços, nem mesmo nos dormitórios, 
salvo raríssimas exceções. Além disso, quase 70% das unidades de privação de liberdade não 
possuem biblioteca. Esse dado é bastante alarmante. Como se pretende induzir um processo 
socioeducativo sem o acesso à literatura, sem o estímulo à leitura?  Como se pretende 
um sistema educativo sem a possibilidade de consulta a material de pesquisa? Seria de 
fundamental importância projetos de estímulo à leitura no interior das unidades, com acesso 
a livros de literatura e material de pesquisa. Não se pode conceber um projeto socioeducativo 
que não compreenda o acesso a material bibliográfico.



35

Também não há proposta educacional diferenciada no caso das internações provisórias e, 
estando o adolescente regularmente matriculado na educação básica, fica sem ir às aulas e 
perde todo o conteúdo do período! 

Uma outra questão importante diz respeito à certificação do período cursado enquanto o 
adolescente estava no cumprimento da medida de internação, que nem sempre é garantida. 
A certificação do EJA deve ser do respectivo sistema de ensino, que pode solicitar apoio 
técnico e financeiro do MEC/INEP7. Deste modo, quando o adolescente consegue superar 
todas as dificuldades e estudar no período de internação, ocorre de a unidade socioeducativa 
não conseguir garantir  que ele faça a avaliação, por meio da qual receberia o Certificado de 
conclusão da escolaridade respectiva. Isso faz com que todos os esforços desse adolescente 
sejam totalmente desconsiderados e suas expectativas frustradas. Além de repercutir 
negativamente no seu projeto de vida e vida escolar. A medida de internação, inclusive a 
provisória, tem obstacularizado o exercício do direito à educação!   

A proibição de ir às aulas ofertadas na unidade é frequentemente utilizada como meio de 
punição do adolescente por mau comportamento. Os adolescentes que estão na “tranca” 
não frequentam as aulas. A suspensão das aulas também é realizada após uma rebelião. É 
inimaginável se pensar a suspensão das aulas como um método pedagógico! Além do que os 
adolescente passam vários dias sem frequentar as aulas quando chegam nas unidades ,por 
não terem passado ainda pelo atendimento técnico8.  

A proposta de educação formal, se é que de fato existe, pressupõe que todos os adolescentes 
estejam em uma grande distorção idade-série e que nenhum tenha concluído o Ensino 
Fundamental. Além de desrespeitar a legislação educacional, matriculando adolescentes 
menores de 15 anos na Educação de Jovens e Adultos. Todos estão formalmente matriculados 
no CEJA, independente da idade e da escolaridade.

Não se consegue compreender o porquê da escolha da matrícula de todos os adolescentes 
internos no EJA do Ensino Fundamental na modalidade não presencial, já que os adolescentes 
estão presencialmente nas unidades 24 horas por dia, 7 dias por semana! A não ser que seja 
pela comodidade da gestão do sistema! Não se pode conceber que o sistema socioeducativo 
seja óbice à garantia do direito à educação dos adolescentes. 

7. O parágrafo 1° do art 7° da Resolução n° 03/2010 da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação es-
tabelece que “Para melhor cumprimento dessa competência, os sistemas podem solicitar, sempre que necessario, apoio 
tecnico e financeiro do INEP/MEC para a melhoria de seus exames para certificacao de EJA”.
8. Vale salientar que não existe um padrão de atendimento técnico entre todos os centros educacionais, no  que tange a 
recepção do recém-chegado ao sistema socioeducativo. Vai depender do centro em questão, se está superlotado ou não, do 
profissional responsável pelo acompanahmento pedagógico dos internos, bem como do histórico escolar do adolescente.
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Profissionalização 

A profissionalização é um dos direitos dos adolescentes assegurado pelo ECA. A 
profissionalização deve garantir uma capacitação profissional para o exercício de atividade 
regular remunerada. O trabalho educativo é caracterizado pela prevalência dos aspectos 
pedagógicos de desenvolvimento pessoal e social sobre o aspecto produtivo. 

Foram mencionados como oficinas 
e cursos profissionalizantes 
ofertados nas unidades: fabricação 
de vassoura, vime, fabricação de 
saneante, informática, jardinagem, 
pintura e textura, fabricação de 
embalagens, hortifruti, inglês, 
ajudante de construção, doces e salgados, serigrafia, bijuteria, rádio, artesanato, garçom, 
bombeiro hidráulico, marketing pessoal, secretariado, panificação, biscuit e  confecção de 
bolsas. Na unidade exclusiva para meninas os cursos listados foram: salão de beleza, corte 
e costura e bordado, o que demonstra uma clara divisão sexista do trabalho. As oficinas são 
realizadas por profissionais vinculados aos centros educacionais e compõem a rotina diária dos 
adolescentes. Já os cursos citados acontecem de forma mais pontual, geralmente através de 
parcerias com programas ou instituições de profissionalização, como o Programa Primeiros 
Passos, CENTEC, SENAC, entre outros. No entanto, na ocasião das visitas às Unidades, foram 
verificadas poucas dessas atividades em funcionamento.  

Outra questão que vale destacar foi a dificuldade de perceber uma proposta de 
profissionalização para os socioeducandos, talvez a ausência de Proposta pedagógica e do 
Plano Individual de Atendimento auxilie na explicação disto. Apesar da existência de várias 
oficinas, parecia que elas estavam mais ligadas ao objetivo de preencher o tempo vazio dos 
adolescentes do que de profissionalizá-los. Além disso, em nenhum momento foi falado 
sobre as certificações que os mesmos deveriam receber, com base na capacitação recebida, 
o que nos deixa mais dúvidas se as oficinas caracterizam-se realmente no âmbito da formação 
profissional.

Já os cursos oferecidos parecem despertar uma atenção maior dos adolescentes e, no geral, 
foram bem avaliados. As críticas foram no sentido da oferta. Nem todos os adolescentes 
tiveram a oportunidade de participar de algum curso e os outros atores entrevistados não 
tinham informações dos tipos de cursos a serem ofertados, da carga horária, quando iriam 
começar novas turmas. Isso demonstrou que, apesar dos cursos quando ofertados serem bons, 

 

O trabalho é um fator de construção de subjetividade, 
sendo atividade humana consciente, transformadora e 
mediatizadora do processo de hominização, humanização e 
construção do sujeito. (AQUINO, 2003) 
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são realizados de forma pontual e improvisada, muitas vezes conseguidos através de parcerias 
de determinado centro educacional ou mesmo do empenho de determinado profissional, 
não constituindo, assim, uma política de profissionalização. Não se tem um planejamento 
anual, por exemplo, das oportunidades profissionalizantes que os adolescentes terão.

Outra carência observada é a falta de oficinas e cursos que capacitem os adolescentes nas 
temáticas de formação de cooperativas, economia solidária, gerenciamento, administração 
de pequenos negócios etc. A apropriação destes conhecimentos, por parte dos adolescentes, 
seria de suma importância para que os mesmos, ao saírem da medida de privação de liberdade, 
pudessem organizar formas de obtenção de renda.

Das 13 unidades existentes, 04 delas afirmaram possuir fábricas funcionando no seu interior, 
quais foram: Marisol, Hope, Metal Mecânica, Pena e uma de doces e salgados, que são 
comercializados fora da unidade. Destas, 03 empregam 95 adolescentes e jovens, sendo 
que as outras 02 não informaram a quantidade atendida. Uma das queixas mais frequentes 
dos adolescentes é de que não há vaga para todos os adolescentes que podem e desejam 
trabalhar nessas fábricas.  

A Educação profissional e tecnológica, conforme prevista da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (arts. 39 à 42), deve estar integrada aos diferentes níveis e modalidades 
da educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. Abrange: a formação 
inicial e continuada ou qualificação profissional, a educação profissional técnica de nível 
médio e a educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduacão. Como o público 
dos centros socioeducativos tem entre 12 e 21 anos, a Educação profissional e tecnológica 
deve ter em vista, sobretudo, a formação inicial dos adolescentes e jovens para o trabalho. A 
proposta de profissionalização deve ter íntima relação com a proposta da educação básica. 
Isso, entretanto, não é possível porque não há verdadeira proposta de educação formal nas 
unidades.    

O exercício desse direito se mostra fundamental no processo socioeducativo de adolescentes 
que cometem ato infracional. Geralmente, as atividades de profissionalização são as que mais 
despertam o interesse dos adolescentes. Logo, quando são realizadas de forma sistemática 
e contextualizadas com interesse de cada adolescente, são bastante exitosas no processo de 
ressocialização deste público. 

No entanto, para que a profissionalização tenha potencial de transformação, é necessário 
que seja dotada de um sentido para cada pessoa, e não ser alienada. O trabalhador deve se 
identificar com o que faz, desse modo, é necessário que sejam contextualizados com cada 
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adolescente. Eles devem compreender 
o que estão fazendo e o que as 
atividades representam para as suas 
vidas. É interessante identificar os 
interesses e projetos de vida individuais 
de cada adolescente para adequá-los às 
ações propostas. Para isso, devem ser 
trabalhados, nos plano individual de 
atendimento, seus projetos de futuro, 
provocando uma reflexão sobre suas 
vidas. Essa questão é algo essencial.

O trabalho é uma das principais formas de garantia 
de cidadania e de identidade em nossa sociedade 
contemporânea. É ainda, uma importante forma de 
reconhecimento pessoal desta cidadania e identidade. Na 
sociedade atual, ocupa um papel central e delimitador da 
posição de pertencimento   situação de marginalização 
(‘à margem’) configura-se em grande parte em função do 
trabalho. (CASTEL, 1998)
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O Estatuto da Criança e do Adolescente assegura, em seu art. 19, o direito à convivência 
familiar e comunitária a toda criança e adolescente. Desse modo, o fato de um adolescente 
estar em conflito com a lei, cumprindo medida socioeducativa, não implica na restrição desse 
direito ou de qualquer outro direito garantido na legislação. Vejamos o que diz o Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE: 

A situação do adolescente em conflito com a lei não restringe a aplicação do 
princípio constitucional de prioridade absoluta, de modo que compete ao 
Estado, à sociedade e à família dedicar a máxima atenção e cuidado a esse 
público, principalmente àqueles que se encontram numa condição de risco 
ou de vulnerabilidade pessoal e social.                  
Assim, todos os direitos garantidos pelo ECA, ou seja, o direito à vida e à 
saúde (Título II, Capítulo I); o direito à liberdade, ao respeito e à dignidade 
Capítulo II); o direito à convivência familiar e comunitária (Capítulo III); 
o direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer (Capítulo IV) e o 
direito à profissionalização e proteção no trabalho (Capítulo V) devem 
estar contemplados na elaboração das políticas públicas que envolvem os 
adolescentes em conflito com a lei.

Capítulo 5 – Direito à Convivência 
Familiar e Comunitária
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O reconhecimento do direito à convivência familiar e comunitária significou um avanço 
e uma mudança de paradigma, havendo uma valorização da participação da família no 
processo socioeducativo, com a priorização da manutenção dos vínculos familiares. A 
família passou a ser reconhecida e preconizada como estrutura vital, lugar essencial à 
humanização e à socialização da criança e do adolescente, sendo espaço ideal e privilegiado 
para o desenvolvimento integral dos indivíduos. Portanto, a família desempenha um papel 
importantíssimo no processo socioeducativo, auxiliando o adolescente na construção de 
uma nova trajetória. 

Por muito tempo, as dificuldades enfrentadas pelas famílias no cuidado com as crianças e 
adolescentes foram vistas como incapacidade destas de orientar e cuidar, tal argumento 
possibilitou a implementação de políticas paternalistas pelo Poder Público, voltadas ao 
controle e à contenção social. Ressalte-se que essas políticas eram voltadas para a população 
mais pobre, não havendo qualquer respeito à preservação dos seus vínculos familiares.

Nesse sentido, um outro avanço da atual legislação voltada à criança e ao adolescente é ter 
colocado o Estado e a sociedade como corresponsáveis na garantia da proteção integral. 
Assim, a família não é a única responsável por assegurar os direitos das crianças e dos 
adolescentes e por protegê-los de qualquer forma de violência, maus-tratos, discriminação, 
exploração.

O Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) estabeleceu diversas diretrizes 
e ações, com vistas a garantir o direito à convivência familiar e comunitária do adolescente 
durante o cumprimento da medida socioeducativa e, ainda, possibilitar o fortalecimento dos 
vínculos familiares caso estes estejam fragilizados. 

Para garantir tal direito, priorizou-se a municipalização dos programas em meio aberto 
e a regionalização dos programas de privação de liberdade.  Estas diretrizes, previstas no 
SINASE, visam possibilitar o convívio dos adolescentes que cumprem medida socioeducativa 
com seus familiares e a comunidade, bem como respeitar as especificidades culturais.

Nas unidades de privação de liberdade e nas de semiliberdade do nosso Estado, aparecem, 
como formas mais comuns de comunicação dos adolescentes com suas famílias, as visitas, 
as ligações telefônicas e as cartas. 95,7% dos adolescentes afirmaram que as Unidades 
estabelecem dias e horários para as visitas, tendo a maioria (80,8%) respondido que a duração 
da visita é de uma hora, estendendo-se por mais tempo para adolescentes do interior. Na 
maior parte das Unidades, cada família pode realizar duas visitas por semana ao adolescente. 
As informações apresentadas pela direção, quanto aos dias e horários de visita, são bem 
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próximas das fornecidas pelos adolescentes. O tempo para a ligação telefônica é de 5 minutos, 
segundo informação dada pelos adolescentes.

Quanto às pessoas que podem visitar o adolescente, também não apareceram grandes 
divergências nas falas. Tanto a direção quanto os adolescentes apontaram as seguintes 
pessoas: a mãe (32,9%), o pai (32,9%), outros (24,3%) e a namorada (10%). Como outras pessoas 
que podem visitar, aparecem mais frequentemente: tia, tio, avó, avô e irmão. Alguns centros 
permitem a entrada das namoradas, mas somente as que são maiores de idade ou têm filhos.

Com relação à privacidade nas visitas, houve uma grande discrepância entre as respostas da 
direção e as dos adolescentes. Vejamos os gráficos abaixo:

  

Enquanto a direção (gráfico 1) afirma na sua maioria (76,9%) que é garantida a privacidade das 
visitas, os adolescentes (gráfico 2) revelam o contrário, tendo 63% informado que esta não 
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é garantida. 88,9% dos adolescentes afirmaram que suas correspondências são vistoriadas, 
o que também viola sua privacidade. Reconhecemos a dificuldade no que tange a manter a 
segurança dos centros, bem como evitar que os adolescentes continuem em contato com 
pessoas vinculadas a atos ilegais. No entanto, esse dado aponta a necessidade de criarmos 
meios de evitar esta interação sem violar os direitos dos adolescentes internos.

Outra questão relacionada às visitas, é a revista realizada nos adolescentes, tendo 56,5% 
afirmado que são revistados na ida e na volta e 43,5% apenas na volta. Além disso, a maioria 
informou que a revista é realizada com desnudamento.  

Quando perguntado aos adolescentes o que mais sentem falta com relação ao direito de 
convivência familiar e comunitária, as principais reivindicações foram: mais dias de visita e por 
mais tempo; maior duração das ligações telefônicas, principalmente no caso de adolescentes 
do interior; direito à visita íntima; privacidade das visitas; receber visita de mais pessoas 
(namorada/o, irmão, amigo), pois tem unidade que só permite cadastrar duas pessoas da 
família; permitir a entrada de produtos de higiene pessoal (gel, perfume, etc.) e de outras 
coisas trazidas pela família (ex.: doce e mais comidas); direito de se corresponder por cartas; 
ser permitida a entrada de fotos; gostariam de ser menos revistados. 

A questão do tempo da visita e da ligação telefônica foi uma queixa trazida, principalmente, 
pelos adolescentes do interior, diante do fato de a família não poder vir com tanta frequência 
à capital. Tal dificuldade se dá pela ausência de unidades de internação nos municípios do 
interior, não sendo cumprida a diretriz de regionalização dessa medida, estabelecida pelo 
SINASE, o que prejudica o convívio do adolescente com sua família. 

Outro ponto que merece destaque é a não garantia da privacidade das visitas. Identificamos 
que a violação da privacidade, na maioria das situações, está ocorrendo em razão do grande 
número de visitas que acontecem simultaneamente num mesmo espaço, tendo em vista a 
superlotação de quase todas as unidades de internação. Houve reclamações relacionadas 
ao ambiente de visita, como a pouca ventilação e o tamanho da sala, o que não permite 
que o momento da visita seja melhor aproveitado. Nesse sentido, o SINASE determina que 
as entidades/programas que executam medidas de internação provisória, semi e internação 
devem oferecer espaço e condições adequadas para a visita familiar. 

Uma outra questão a ser destacada é sobre o recebimento de correspondências. Houve 
relato de que, em determinadas unidades, os adolescentes não estavam podendo receber 
nem podendo enviar cartas. Também houve queixa, em algumas unidades, com relação à 
demora no recebimento destas. 
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Dentre as questões que mais violam os direitos dos adolescentes, está a forma como é 
realizada a revista no momento das visitas e em outros momentos. A revista dos adolescentes 
é feita com desnudamento, sendo tal método utilizado indiscriminadamente e de forma 
corriqueira. Os adolescentes queixaram-se bastante, considerando ser extremamente 
humilhante e vexatório, algumas falas foram registradas: “É chato acordar de manhã cedo 
e já ser revistado. Somos revistados quatro vezes por dia!” (sic), “somos revistados toda 
hora” (sic). Em quase todas as unidades o desnudamento é utilizado como prática comum e 
não como medida excepcional, como deve ser, aplicada apenas nos casos em que haja uma 
real suspeita. Além disso, com a tecnologia que temos hoje, não há necessidade de se utilizar 
método tão constrangedor e humilhante. O SINASE estabelece que as entidades/programas 
devem assegurar revista às famílias e aos adolescentes de forma humanizada e digna. Não 
podemos deixar de considerar a problemática da entrada de drogas, armas e celulares nas 
unidades. No entanto, já existem tecnologias disponíveis que podem ser usadas para evitar 
este tipo de tratamento, como detectores de metais, dentre outras.

Com relação às pessoas que podem visitar, os adolescentes reclamaram que, em muitas 
unidades, há uma limitação no número de familiares que podem se cadastrar para realizar 
a visita,(repetido) o que não favorece a relação do adolescente com outros familiares que 
podem contribuir no processo socioeducativo. Reclamaram bastante da restrição de outros 
familiares visitarem, como tios, avós, irmãos, às vezes, sendo permitido que visitem, mas 
somente quando a mãe falte, ou se esta ceder o lugar para o outro parente. Outra grande 
reivindicação é a visita da namorada, não somente daquela que tem filho ou é maior de idade, 
incluindo o direito à visita íntima. 

De acordo com o SINASE, as unidades de internação devem prever espaços e condições 
adequadas para visita íntima dos adolescentes, assegurando sigilo e proteção da imagem 
deles. Devendo, entretanto, observar pressupostos legais relacionados à idade dos parceiros, 
consentimento por escrito dos pais ou responsáveis e, ainda, garantir e condicionar a 
participação dos envolvidos na prática da visita íntima à participação em atendimentos 
individuais e/ou em grupos referentes à: orientação sexual e reprodutiva, métodos 
contraceptivos, doenças sexualmente transmissíveis e AIDS e outros temas pertinentes.

O SINASE determina que a entidade/programa que executa medida socioeducativa deve 
garantir recursos financeiros para que adolescentes e familiares possam participar com 
frequência das atividades socioeducativas desenvolvidas, e que tal participação se dê de 
acordo com as necessidades específicas. Também estabelece que haja uma progressividade 
para a realização de atividades externas com adolescentes, com exceção apenas dos 
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adolescentes que estão na internação provisória, devido ao curto prazo que permanecem 
na unidade. Várias são as ações e atividades previstas no SINASE com intuito de garantir o 
direito à convivência familiar e comunitária, vejamos algumas delas:

1.	consolidar parcerias com as Secretarias ou órgãos similares responsáveis 
pelos programas oficiais de assistência social nos diferentes níveis, visando à 
inclusão das famílias dos adolescentes em programas de transferência de renda 
e benefícios no âmbito dos serviços do SUAS, assegurados por Lei;

2.	garantir o atendimento às famílias dos adolescentes estruturado em conceitos 
e métodos que assegurem a qualificação das relações afetivas, das condições de 
sobrevivência e do acesso às políticas públicas dos integrantes do núcleo familiar, 
visando seu fortalecimento;

3.	 ampliar o conceito de família para aquele grupo ou pessoa com as quais os 
adolescentes possuam vínculos afetivos, respeitando os diferentes arranjos 
familiares; 

4.	propiciar trabalhos de integração entre adolescentes e seus familiares que 
possam desenvolver os temas referentes à promoção de igualdade nas relações 
de gênero e étnico-raciais, direitos sexuais, direito à visita íntima (exclusivo para 
medida de internação), discussão sobre a abordagem e o tratamento sobre o uso 
indevido de drogas e saúde mental; 

5.	desenvolver as ações contidas no Plano Nacional de Promoção, Defesa 
e Garantia do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e 
Comunitária; 

6.	realizar visitas domiciliares, a fim de constatar a necessidade socioeconômica e 
afetiva das famílias e encaminhá-las aos programas públicos de assistência social 
e apoio à família; 

7.	identificar e incentivar potencialidades e competência do núcleo familiar para o 
mundo do trabalho, articulando programas de geração de renda, desenvolvendo 
habilidades básicas, específicas e de gestão, necessárias à autossustentacão; 

8.	promover ações de orientação e conscientização das famílias sobre seus 
direitos e deveres junto à previdência social, sua importância e proteção ao 
garantir ao trabalhador e sua família uma renda substitutiva do salário e a 
cobertura dos chamados riscos sociais (tais como: idade avançada, acidente, 
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doença, maternidade, reclusão e invalidez, entre outros), geradores de limitação 
ou incapacidade para o trabalho. (se for diminuir, tiraria)

No entanto, poucas são as atividades realizadas pelos centros educacionais no sentido de 
garantir a participação das famílias no processo socioeducativo dos adolescentes. O contato 
que os adolescentes têm com suas famílias é basicamente no momento das visitas, que, como 
foi revelado, nem mesmo tem-se dado em condições adequadas. Também há a presença 
da família em alguns eventos e datas comemorativas, porém não existe um trabalho mais 
efetivo e sistemático com esta, na perspectiva de superação de possíveis dificuldades, 
com orientações, acompanhamento psicossocial, participação em atividades de formação 
juntamente com os adolescentes etc. 

No caso da semiliberdade, percebemos que a medida difere muito pouco da internação, 
pois existem poucas atividades que visem integrar os adolescentes na comunidade, que 
possibilitem uma maior convivência familiar e comunitária, restringindo-se a permitir que 
os adolescentes passem os fins de semana com suas famílias. Em algumas unidades, os 
adolescentes estudam em escolas fora da unidade, mas praticamente não participam de 
outras atividades na comunidade. Nas semiliberdades do interior, a convivência familiar 
e comunitária é mais dificultada. Devido à distância dos municípios de origem, muitos 
adolescentes só vão para casa de 15 em 15 dias, quando as gestões municipais garantem o 
transporte dos adolescentes.

A família deve estar envolvida e participando do planejamento das ações e atividades, 
inclusive da elaboração do plano individual de atendimento, devendo tais ações e atividades 
ser programadas a partir da realidade familiar e comunitária dos adolescentes. Nesse sentido, 
na execução das medidas socioeducativas, deve-se buscar o fortalecimento dos vínculos 
familiares e a inclusão do adolescente na sua família e comunidade, pois não há como trabalhar 
o protagonismo e o exercício da plena cidadania com o adolescente de forma desvinculada 
das suas relações mais íntimas, sendo essencial que suas conquistas sejam compartilhadas 
com sua família e comunidade. Somente com o empenho da família, da comunidade e da 
equipe da unidade que executa a medida, atuando de forma conjunta e articulada, é que será 
possível encontrar respostas e soluções às  reais necessidades dos adolescentes.
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A efetivação do direito à participação de crianças e adolescentes é um grande desafio para 
a sociedade, pois vivemos imersos numa cultura extremamente adultocêntrica e autoritária, 
na qual a opinião de crianças e adolescentes não costuma ser levada em conta e os adultos 
relacionam-se estabelecendo-se como o pólo de poder.

Em relação aos adolescentes privados de liberdade, a relação autoritária é ainda mais forte, 
pois, além de não ser garantida e fomentada a participação deles (as), é muito ostensiva e 
estabelecida a relação de poder nas Unidades, sendo enfatizada quando do uso da violência 
física e psicológica pelo adulto agente do Estado que exerce o poder duplamente, por ser 
adulto e por terem poder de influenciar na decisão sobre sua situação no centro, pois são 
os técnicos e instrutores que, em muitos casos, através dos relatórios encaminhados para o 
Juizado da Infância e Juventude,  definem a permanência ou não do adolescente na Unidade. 

A medida de privação de liberdade já estabelece uma situação de enorme desvantagem para 
o adolescente frente ao adulto, pois, de imediato, restringe direitos e reduz potencialmente a 
atitude criadora dos jovens, pois esse é o efeito da perda do direito à liberdade, à convivência 
familiar e comunitária etc. Por essa razão, é uma medida que deve sempre ser excepcional. 

Capítulo 6 - Direito à liberdade
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Diante desses prejuízos inatos à medida, o Sistema socioeducativo deve buscar promover todos 
os demais direitos dos quais o Estado não pode se eximir de garantir ao adolescente, dentre 
eles está o exercício do direito à participação, parte fundamental do processo pedagógico 
para que a medida surta o efeito desejado, qual seja, de realizar a inclusão do adolescente no 
exercício dos seus direitos, a partir da construção de autonomia e participação.

A medida socioeducativa deve ter como meta o emponderamento dos adolescentes, 
contribuindo na reorganização e construção de planos de vida pelos(as) adolescentes e 
considerando que a responsabilidade nesta construção depende, em grande medida, da ação 
como sujeito dos próprios adolescentes. 

Além disso, os adolescentes acusados ou autores de atos infracionais, na maioria dos casos, 
são vítimas de violência, o que, em alguma medida, pode fazer com que eles reproduzam 
a violência e o autoritarismo sofridos. Portanto, o exercício do direito à participação deve 
ser entendido na medida do seu empoderamento, da responsabilidade com sua própria vida 
e com a vida do outro. Conscientizar para solidariedade deve fazer parte desse processo 
de construção de autonomia e participação do sujeito no que lhes diz respeito e diante da 
sociedade de uma maneira geral.

O adolescente, muitas vezes, fica adstrito e tendo o tratamento a partir do ato que cometeu 
e dos estigmas de incapaz e/ou “perigoso”, daí todas as potencialidades que poderiam ser 
trabalhadas criativamente são desperdiçadas, em virtude do estereótipo e dos preconceitos 
gerados.  

As decisões e o processo de conscientização sobre sua própria vida deve ser mediado pelo 
adulto. No entanto, na maioria dos casos, a ação dos profissionais baseia-se no assistencialismo 
e/ou autoritarismo, agindo, por um lado, com o sentimento de “pena”, de cuidado - sem 
gerar autonomia e responsabilidade e, de outro, com autoritarismo, mão de ferro, para tratar 
das questões e decisões.

Não é só a família, o poder público e os técnicos adultos que devem saber o que os 
adolescentes devem fazer e escolher para suas vidas. Essa decisão deve ser, em primeiro 
lugar, do próprio sujeito, a partir de um processo de conscientização do seu papel perante 
a vida. Este processo deve ser mediado pela contribuição dos adultos: técnicos, família. No 
entanto, são contribuições num processo em que o principal sujeito a se expressar deve ser 
o (a) adolescente, pois diz respeito diretamente a vida dele(a).

Nos centros educacionais, não se percebe um clima democrático de acordos e mediações, 
nem entre profissionais e adolescentes, nem entre os pares. A relação se estabelece a partir 
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de algumas regras criadas unilateralmente ou advindas de uma prática. Não são construídas, 
a partir de uma mediação com os adolescentes. E, quando descumpridas, existem severas 
punições, também não acordadas coletivamente, e que não refletem um ambiente 
socioeducativo.  O que é ensinado e o que se aprende é a violência e o autoritarismo, o 
que significa também a reprodução da nossa sociedade. Não se pratica e nem se ensina a 
solidariedade. São regras para as mais variadas situações que estabelecem um sistema do 
“cada um por si e Deus por todos”, “manda quem pode, obedece quem tem juízo”. Um 
exemplo ilustrativo dos valores reproduzidos nos Centros Educacionais, e aqui não vamos 
discutir o mérito ou se poderia ser diferente, mas tão somente que são práticas autoritárias 
que os adolescentes reproduzem nas Unidades, como o fato de os adolescentes não aceitarem 
os homossexuais no convívio comum com os demais ou a proibição expressa pela direção 
do centro, com punição em caso de descumprimento, para os adolescentes que dividirem a 
comida com outro colega. 

É importante destacar que essas práticas são tão comuns e introjetadas na sociedade 
como  prática cotidiana que os adolescentes, familiares e profissionais não conseguem nem 
perceber essas questões como violações de direitos. Somos socializados a partir da cultura 
da violência, portanto, muitas vezes, essa violência não é levada em conta. Agir de forma a 
impulsionar o direito à participação é que é visto como algo estranho, incomum ou tratado 
como pedagogia irreal, pouco aplicável nesse contexto.

Em todas as entrevistas, a reação ao tópico e às perguntas correlatas ao direito à participação 
soavam estranhas, alguns nem mesmo entendiam, tendo que se explicar o significado de 
cada uma, principalmente com relação às perguntas: a) Os adolescentes têm liberdade para 
expressar suas opiniões na UI? b) Existe organização política dos adolescentes na UI? c) 
Existem reivindicações políticas dos adolescentes? As respostas, na maioria dos casos, eram 
bastante objetivas: “sim” e, nesta última, as respostas foram todas negativas. No entanto, as 
respostas estavam sempre acompanhadas de comentários categóricos como: “nas rebeliões 
eles não reivindicam nada, fazem para chamar atenção, por vandalismo. Às vezes, no final, 
inventam alguma razão, mas é tudo por vandalismo”. Essas respostas demonstram o quanto 
os adolescentes não são levados em conta em suas opiniões e, até mesmo quando reivindicam 
através de rebeliões ou tumultos, são desconsiderados em suas demandas. Ainda que seja 
para chamar atenção, essa é uma forma de expressão que precisa ser levada em conta pela 
direção e pelos profissionais da Unidade, pois, se querem chamar atenção, “querem chamar 
atenção de quem? E porque?”.
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Quando perguntado aos diretores das Unidades sobre a organização política dos adolescentes 
na Unidade, todas as respostas davam conta de que, nos centros Educacionais, não existe 
nenhuma forma de organização, mas que, algumas vezes, surgiam as lideranças. Alguns 
diretores afirmaram que, quando despontava alguma liderança, era chamada para conversar 
na sala da direção, daí, se fosse percebido que a liderança era negativa, a direção tratava com 
as medidas comuns de punição, como a tranca.

O SINASE prevê que “as ações socioeducativas devem propiciar concretamente a participação 
crítica dos adolescentes na elaboração, monitoramento e avaliação das práticas sociais 
desenvolvidas, possibilitando, assim, o exercício- enquanto sujeitos sociais- da responsabilidade, 
da liderança e da autoconfiança”.

A participação deve ser transversal à execução da medida socioeducativa, desde a acolhida 
inicial em que os profissionais devem possibilitar a escuta e utilizar uma linguagem adequada 
ao diálogo com o adolescente, assim como nas atividades pedagógicas, na construção do 
plano individual de atendimento, no acesso ao processo judicial. Portanto, entendemos o 
direito à participação como um direito que deve ser tido como um princípio numa Unidade 
socioeducativa, pois não se atingirá os reais objetivos sociopedagógicos sem a participação e 
a construção de autonomia do sujeito. 

A medida tem que favorecer o desenvolvimento da capacidade do adolescente na tomada 
de suas decisões, de forma que essa capacidade esteja envolta em valores que levem em 
conta seu próprio interesse e o interesse da coletividade, do bem comum. Um processo de 
construção de autonomia e participação real sobre sua própria vida.

Outra questão a ser considerada é a questão da liberdade de crença e de culto religioso. A 
privação de liberdade não pode privar o adolescente de exercitar a sua religiosidade, suas 
crenças, como prevê o Estatuto da Criança e do Adolescente: Art. 16. O direito à liberdade 
compreende os seguintes aspectos: I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços 
comunitários, ressalvadas as restrições legais; II - opinião e expressão; III - crença e culto 
religioso... No entanto, o que percebemos nas Unidades é que a presença das religiões 
são, especialmente, católica e evangélica e, em algumas entrevistas, citou-se também o 
espiritismo como terceira religião mais presente nas Unidades. Essas religiões, especialmente 
a evangélica, realizam atividades como cultos, orações, palestras, tendo sido relatado, de 
forma unânime pelos técnicos, adolescentes e diretores, que são atividades obrigatórias das 
Casas, ainda que o adolescente e suas famílias sejam praticantes de outras religiões ou que não 
concordem com o culto que professam essas religiões. Alguns casos relatados nos informa 
também que, caso o adolescente resista à participação nessas atividades, será punido. Essa 
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obrigatoriedade viola o direito à liberdade de crença do adolescente, direito estabelecido na 
Lei 8.069/90- Estatuto da Criança e do Adolescente.

Em conclusão, o direito à participação e à liberdade deve se dar a partir da história de vida de 
cada um. Cada adolescente exercita esse direito a partir de suas circunstâncias e contextos de 
vida, devendo ser levado em conta o exercício desse direito e suas especificidades em todos 
os processos desenvolvidos nas Unidades, desde o pensar no plano de empoderamento para 
uma participação responsável e solidária do(a) adolescente até o no exercício diário (prática) 
para efetivação do direito à participação. Assim como também nas tomadas de decisão e na 
garantia da  liberdade de expressão; no exercício de tentar equilibrar as relações de poder 
entre o adolescente e o adulto, estabelecendo relações mais democráticas.

Temos consciência de que o maior desafio para trabalhar essa mudança nas Unidades é a 
cultura adultocêntrica e o estigma que sofrem os adolescentes autores de ato infracional. A 
participação deles é considerada nula, pois, para a sociedade eles são vistos somente como 
pessoas que violaram direitos de outrem. No entanto, a compreensão deve ser do exercício 
de direitos para a construção de uma sociedade de direitos, ou seja, quanto mais se garante 
direitos, mais se reproduzirá direitos. Se optarmos pela restrição de direitos, ainda mais 
sofreremos com a reprodução da violência recebida. Mesmo considerando que existem esses 
desafios mais de longo prazo, temos a compreensão de que as Unidades, como instituições 
estatais, devem garantir perfis profissionais que garantam a efetivação de direitos de forma 
imediata e não permita nesses espaços perfis de profissionais que reproduzam mais violações 
e opressões. Não esquecendo que o suporte aos profissionais é tarefa da Instituição e não do 
esforço pessoal de cada profissional.
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O Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei 8.069/90) afirma que nenhuma criança 
ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão (Art. 5). No entanto, passados mais de vinte anos da aprovação 
do ECA, o direito à dignidade e à integridade física de crianças e adolescentes brasileiros 
ainda não foi efetivado em sua plenitude, sobretudo o dos adolescentes a quem se atribui 
autoria de atos infracionais.

Denúncias de violência por agentes do estado existem em todo país. Desde a abordagem 
policial, e aqui vale salientar que esse tipo de abordagem violenta por parte desses profissionais 
acontece independente de o adolescente ser ou não autor de ato infracional, até no momento 
quando estão privados de liberdade. No Ceará, o Fórum DCA, desde 2008, vem denunciando, 
de forma mais sistemática, o quanto a vivência nos centros de privação de liberdade é marcada 
pela violência, sobretudo aquela praticada por “instrutores educacionais”. 

A violência aqui tratada precisa ser compreendida como um fenômeno multifacetado que vai 
além do dano físico praticado contra alguém (CHAUÍ, 1999). Se apresenta também através 
de uma face simbólica, que se realiza sem ser percebida e, muitas vezes, consentida por 

Capítulo 7 -  Direito à dignidade e à 
integridade física
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suas vítimas, pois se insere em uma trama de relações de poder naturalizada pelos autores e 
vítimas da violência. (Bourdieu, 2001).

Desse modo, percebemos que a ambiência majoritária dos centros educacionais cearense são 
em si uma violência, na sua forma arquitetônica, nos dormitórios que mais se assemelham a 
celas, na existência de tranca, na não garantia de outros direitos fundamentais já apontados 
nos capítulos antecedentes, bem como na prática, em si, da violência física e simbólica 
relatada pelos diferentes atores que compõem os centros educacionais: diretores, membros 
da equipe técnica, instrutores e, enfim, os adolescentes.

A violência entre os próprios adolescentes tem sido uma constante, 86,7% das direções das 
unidades alegam haver violência entre os internos, geralmente motivadas por conflitos 
territoriais, bem como pelo desrespeito à “Lei da População” 9. Segundo entrevistas com 
adolescentes, existe uma série de regras entre eles que são passadas dos veteranos para os 
novatos. Elas valem em todos os centros e, entre elas, destacam-se: não xingar a mãe, não 
ficar de perna aberta durante as visitas, não poder levantar a blusa na hora da visita, não 
delatar e não agredir sem motivos. Há ainda os casos de violência motivados pela reação 
dos adolescentes internos ao tipo de ato infracional praticado pelo outro adolescente, como 
nos casos de estupro ou de assassinato de mulheres. A existência de violência entre os 
adolescentes é reconhecida por eles, no entanto, em um percentual menor que o relatado 
pelas direções. 

Para tentar compreender essa divergência, podemos destacar dois fatores: a) devido às 
suas próprias regras, os adolescentes não se auto acusam como agressores e /ou vítimas de 
violência e b) os adolescentes não visualizam muitas de suas práticas como atos violentos.

9. Termo criado pelos adolescentes para designar as regras de convivência criadas por eles, e que são passadas dos mais 
antigos aos mais novos no sistema socioeducativo. 

     

Há casos de violência entre os adolescentes

não
sim

45,5%

9,1%

45,4%
já houve, mas não são recentes
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Os adolescentes reconhecem, ainda, que cometem violência contra os instrutores 
educacionais, mas alegam que, na maioria das vezes, são violências verbais, geralmente 
xingamentos e, nos casos mais graves, quando usam violência física, o fazem para revidar 
agressões e humilhações sofridas.  Entre os instrutores, 62,5% alegam sofrer violência 
por parte dos adolescentes. Estas informações, como as que seguem, nos preocupa, pois 
revela os centros educacionais como ambientes hostis, que em nada favorecem processos 
socioeducativos que pretendem enfrentar a violência.

Questionamos os diversos atores entrevistados sobre a existência de denúncias de violência 
praticadas por agentes do estado no interior das Unidades de Internação – UI e eles foram 
unânimes em afirmar que ainda existe violência nos centros.

                                       Direção                                                              Técnicos

Há denúncias de violência na UI por agentes do Estado?

mas não são recentes
31,3%

Sim
18,8% Não

49,9%

Há denúncias de violência na UI por agentes do Estado?

mas não são recentes
28,5%

14,3%

Não
14,5%

Sim
42,9%
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                                     Instrutores                                                    Adolescentes

Faz-se necessário atentar que, entre os quatros gráficos, o maior percentual de afirmações 
quanto à existência de violência pelos agentes do estado é apresentado pelos adolescentes, 
com 87,5%, e menor o percentual pelos instrutores, com 22,2%. Este resultado é compreensível, 
por se tratar de quem afirma sofrer a violência e por quem está sendo acusado da autoria 
dela.  É importante salientar que não foram contabilizadas, nestes gráficos, as denúncias de 
violência realizada pelos policiais militares, apenas pelos instrutores educacionais10.

Entre os tipos de violência sofrida pelos adolescentes, a violência física, seguida de humilhações 
e tortura se destacam, como é possível visualizar no quadro abaixo:

	

10. Praticamente todos os adolescentes relataram já ter sofrido violência policial, seja no ato da apreensão, no desloca-
mento à delegacia ou mesmo dentro dos centros educacionais. Por isso, a opção de registrar apenas os relatos por parte 
dos instrutores.

Há denúncias de violência na UI por agentes do Estado?

Sim
22,2%

Não
77,8%

Há denúncias de violência na UI por agentes do Estado?

Não
4,2% mas não são recentes

8,3%

Sim
87,5%

já houve,
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Sobre a tortura, faz-se necessário deixar claro que podem existir várias percepções e 
significações sobre este ato de violência. O percentual de 18,3% foi calculado a partir das 
respostas do adolescentes. Por mais que possa ser questionado o alto percentual desta 
afirmativa, ouvimos vários relatos no mesmo centro educacional e em grupos focais diferentes 
que aconteciam ao mesmo tempo. Os relatos davam conta de “corredor polônes” e pessoas 
algemadas nas grades dos dormitórios, entre outras formas de violência. Difícil considerar 
coicidência ou combinação dos adolescentes para falsear este levantamento.

É importante destacar que a existência de violência nos centros não é uniforme. Percebemos, 
durante as visitas, que existe diferenças nas realidades entre os centros do interior e da 
capital, bem como de um centro para outro, sobretudo pela postura exercida por alguns 
diretores que têm tido um papel importante de não tolerar violência praticada nas unidades, 
como destacado no depoimento de um dos socioeducandos:

Só tem agressão quando o diretor não ‘tá na casa. Quando o diretor vê uma 
mancha no corpo de alguém, ele procura saber o que aconteceu. Eles não 
têm coragem de bater quando o diretor ‘tá aqui. (sic)

Na maioria das unidades do interior, não foi relatada violência física praticada pelos instrutores. 
No entanto, verifica-se a prática recorrente de chamar a policia para resolver os conflitos 
dentro das unidades. No geral, esta intervenção policial é feita com o uso abusivo da força, 
como podemos observador no depoimento de um adolescente no seguinte depoimento:

Já levei foi uma pisa do ronda aqui dentro que fiquei com o olho roxo. O 
instrutor viu tudo e não fez nada (sic).

Quais os tipos de violência mais frequentes?

16,7%

3,3%23,3%

30,0%

ameaças
castigo físico
discriminação
humilhações
outros
otrtura

8,3%

18,3%
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E, em nenhum momento, nos foi relatada algum tipo de ação, por parte das UI, para apurar 
tais fatos e providenciar os encaminhamentos cabíveis. Segundo o SINASE, é preciso 
determinar com precisão, e fazer constar no regimento interno, quando e como acionar a 
Polícia Militar para agir internamente. No Ceará, muitos dos centros não possuem regimento 
interno e tem-se uma ausência de definição quanto à necessidade da intervenção policial 
em situações limites (brigas, quebradeiras, motins, invasões, incêndios, agressões e outras 
ocorrências deste tipo).

A entrada da policia não acontece apenas nas unidades do interior. Em alguns centros de 
Fortaleza, esta prática também acontece, sobretudo nos finais de semana, quando as direções 
e equipe técnica não estão presentes.

(…) Os policiais entram, mandam tirar a roupa e sentar no chão quente. 
Eles entram armados, uma vez atirou apontando para um menino, mas não 
pegou. (sic)

É necessário afirmar que a análise compartilhada aqui não é fruto de um único depoimento de 
determinado adolescente. As denúncias relatadas aqui apareceram várias vezes, de formas 
diferentes, e para pesquisadores distintos. Além disso, muitas destas informações foram 
respaldadas por outros atores do sistema socioeducativo, tais como diretores, membros da 
equipe técnica e até mesmo pelos instrutores.

Em comparação ao monitoramento dos centros educacionais realizado em 2008, percebemos 
mudanças importantes no que se refere à violência praticada pelos instrutores. Muitos 
adolescentes reconhecem mudanças no comportamento agressivo de alguns instrutores e 
fazem referências positivas a instrutores que têm uma conduta não violenta e mediadora 
de conflitos. Isto se deve principalmente à pressão da sociedade civil organizada, que tem 
acompanhado cotidianamente a situação das UI, e a uma postura mais firme da Célula de 
Medidas Socioeducativa da STDS em responsabilizar os instrutores denunciados por agressão, 
bem como coibir a sua recontratação para trabalhar em outro centro diferente daquele no 
qual foi denunciado. 

No entanto, preocupa-nos o nível de crueldade das violências físicas e psicológicas ainda 
ocorridas em alguns centros localizados na capital. Em pelo menos 3 centros, foram relatados 
episódios de agressão com galhos de “jucá”11, corredor polonês e incitação à violência por 
parte dos instrutores. Em um centro, foi relatado que adolescentes são algemados em pé na 
cela da tranca e ficam nesta posição por várias horas.

11. Um tipo de planta bastante comum no Ceará
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Segundo os entrevistados, não tem um motivo específico que justifique tamanha violência. 
Acontece em decorrência de ações mais simples, como assoviar e cantar dentro dos 
dormitórios, até por ocasião da própria violência praticada pelos adolescentes, seja entre 
eles ou contra os instrutores.

Segundo o SINASE, a figura central na garantia do direito à segurança e à integridade física e 
mental do adolescente privado de liberdade é o Poder Público, que tem a responsabilidade de 
adotar todas as medidas para que, de fato, tais garantias sejam respeitadas. Esse dever do Poder 
Público decorre, também, da própria responsabilidade objetiva do Estado, isto é, do dever de 
reparar qualquer dano causado ao adolescente sob sua custódia (CONANDA, p. 29-28).

A violência não deve fazer parte do processo socioeducativo dos adolescentes privados de 
liberdade e de nenhuma maneira deve ser tolerada, nem a praticada pelos adolescentes, 
nem a praticada pelos agentes do Estado. No entanto, entendemos que a violência praticada 
pelos instrutores educacionais torna-se ainda mais grave, por partir daqueles que deveriam 
garantir a segurança dos internos e promover a sua socioeducação. Não se trata de deixar de 
reconhecer a conduta errônea dos adolescentes, trata-se de deixar claro que os papéis são 
diferenciados e que, em hipótese alguma, os agentes do Estado podem fazer uso da violência 
contra os adolescentes sob sua tutela.

Além disso, a postura das direções dos centros e da Célula de Medidas Socioeducativa da 
STDS tem que ser firme na coibição de atos desta natureza, agindo com justiça quando souber 
de algum evento de violência, seja ele praticado pelos adolescentes ou por profissionais. 
Percebemos que, em geral, quando um adolescente viola o direito de outrem, ele é punido. 
Entre as diversas formas de punição, foram relatadas a perda do direito de assistir à televisão 
ou de frequentar alguma atividade; recolhimento no dormitório; tranca; abertura de Boletim 
de Ocorrência em delegacia e, nos casos de semiliberdade, perda do final de semana com 
a família. No entanto, quando a violência é praticada pelos profissionais, não identificamos 
uma forma de responsabilização, a não ser quando se trata de uma violência muito grave, 
situação na qual há raros relatos de suspensão ou demissão e, ainda assim, houve problema 
de encaminhamento nesses casos, pois os instrutores relataram que não tiveram direito 
de se defender das acusações. Não é justo que os adolescentes sejam punidos em demasia 
por todos os atos de indisciplina, enquanto os profissionais não sofrem sanções pelos seus 
atos indisciplinares. Que valores de justiça e equidade estaremos reforçando com estes 
adolescentes? Para mudar a conduta dos adolescentes autores de ato infracional. não 
bastam apenas palavras que afirmem isto, é necessário que eles vivenciem outra forma de 
sociabilidade na prática.
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Portanto, mais do que punir os casos de violência, seria oportuno que os centros educacionais 
trabalhassem de modo a prevenir tais acontecimentos e, quando estes acontecerem, que 
houvesse justiça, direito à defesa e responsabilização pelos atos cometidos.

Desse modo, o sistema socioeducativo cearense poderia fazer uso de medidas de caráter 
preventivo que promovesse uma cultura de paz12 dentro das unidades de privação de 
liberdade. Todavia, percebemos que o Estado tem se eximido do seu papel protetor e 
promotor de direitos, deixando de realizar ações que apontem para este fim. Inquiridas sobre 
a ocorrência de capacitações periódicas sobre mediação de conflitos, apenas 40% das direções 
responderam que aconteciam. E, ainda assim, a maioria que afirmou não soube explicar como 
acontecem estas formações e outras fizeram referência a um curso de primeiros socorros.	
Inqueridos sobre quais as medidas tomadas pela UI diante situações de violência, visualizamos 
mais uma vez o predomínio de ações punitivas em detrimento de práticas coletivas, como é 
possível visualizar nos gráficos abaixo13:

                                        Direção                                                  Técnicos

12. Em 1999, a ONU definiu um conjunto de valores, atitudes, tradições, comportamentos e estilos de vida associados a uma 
cultura de paz. Entre eles, podemos destacar: a) promoção e prática da não-violência, por meio da educação, do diálogo e 
da cooperação; pleno respeito e promoção de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais;  compromisso com 
a solução pacífica dos conflitos; respeito e fomento ao direito de todas as pessoas à liberdade de expressão, opinião e 
informação; adesão aos princípios de liberdade, justiça, democracia, tolerância, solidariedade, cooperação, pluralismo, 
diversidade cultural, diálogo e entendimento em todos os níveis da sociedade e entre as nações; e animados por uma 
atmosfera nacional e internacional que favoreça a paz.
13. Os entrevistados não precisavam optar entre as medidas preventivas e punitivas. Poderiam e foram considerados os 
casos em que responderam afirmativamente para as duas medidas, bem como os que responderam “nenhuma” medida é 
tomada pela direção da UI em situações de violência.

26,7%
40,0%

Não
Não, mas já ocorreram capacitações pontuais
Sim

33,3%

Há capacitação dos educadores e técnicos gestores para mediar conflitos e gerenciar crises?
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Instrutores                                               Adolescentes

A prática punitiva como forma de resolver conflito não é muito eficaz, na medida em que 
reforça com os adolescentes uma forma pouco dialógica de vivência em coletivo. Outra 
clara demonstração de uma cultura punitiva é o uso exacerbado e sem critério da “tranca”, 

Quais as medidas tomadas pela UI diante de situações de violência?

Preventivas
50,0%

Punitivas
50,0% Preventivas

40,0%Punitivas
60,0%

Quais as medidas tomadas pela UI diante de situações de violência?

Quais as medidas tomadas pela UI diante de situações de violência?

Punitivas
78,3%

Preventivas
21,7%

Preventivas
17,4%

Punitivas
73,9%

Quais as medidas tomadas pela UI diante de situações de violência?

Nenhuma
8,7%
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também conhecida como sala de isolamento, espaço de reflexão ou espaço de convivência 
protetora14.

O SINASE prevê a disciplina como meio para a realização da ação socioeducativa. No entanto, 
ela deve ser considerada como instrumento norteador do sucesso pedagógico, tornando 
o ambiente socioeducativo um pólo irradiador de cultura e conhecimento, e não ser vista 
apenas como um instrumento de manutenção da ordem institucional. (2006,p. 46).

A questão disciplinar requer acordos definidos na relação entre todos no 
ambiente socioeducativo (normas, regras claras e definidas) e deve ser 
meio para a viabilização de um projeto coletivo e  individual, percebida como 
condição para que objetivos compartilhados sejam alcançados e, sempre 
que possível, participar na construção das normas disciplinares. (SINASE, 
2006, p.46).

O SINASE prevê ainda que a contenção do adolescente deve ser feita em último caso, 
somente em situações extremas que envolvam risco à sua integridade e de outrem (2006, p. 
65). Percebemos que, nos centros educacionais, a primeira forma de se manter a disciplina 
é enviar o adolescente dito “indisciplinado” para tranca, depois é que outras abordagens 
de cunho mais educativo são realizadas. Geralmente essa “ida para tranca” é marcada por 
agressões verbais e físicas. 

A tranca é tão utilizada por alguns profissionais dos centros que alguns dos entrevistados, 
quando foram perguntados sobre a maior dificuldade para a realização do seu trabalho, 
responderam: “trabalhar sem tranca! Não tem para onde enviar os meninos que dão 
trabalho”. Com exceção das unidades de semiliberdade, todos os centros educacionais do 
Ceará possuem tranca.

A ausência de definição do real papel da tranca fica claro quando perguntamos se ela está 
prevista no plano pedagógico ou regimento interno das unidades. A maioria dos entrevistados 
não souberam ou não responderam essa questão. Isso inviabilizou que sistematizássemos as 
respostas.

Outra dificuldade foi em sistematizar os motivos que levam um interno à tranca. O grande 
consenso entre todas as falas, dos diretores aos adolescentes, é que agressão física é 

14. O espaço de convivência protetora é previsto no SINASE como forma de garantir a integridade dos adolescentes que se 
encontram em situação de risco, como os ameaçado de morte em virtude do ato infracional, como estupro ou homicídio de 
mulheres, por exemplo. Só devendo ser utilizado em última estância.
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o principal motivo. No entanto, um diverso elenco de motivos foram apresentados pelos 
diferentes atores entrevistados:

1.	 agressão física a colegas, instrutores ou outros trabalhadores dos centros

2.	 porte de drogas, cossoco (ou outros objetos pontiagudos) e celular

3.	 quebra de televisão ou destruição de outros equipamentos e patrimônio

4.	 desrespeito grave/Agressão verbal

5.	 ameaça

6.	 revolta

7.	 briga entre dois

8.	 desrespeito às normas disciplinares/Indisciplina/mau comportamento

9.	  inflamar os outros adolescentes, incitando a violência

10.	chutar grades

11.	não querer tomar banho ou se recusar a participar de alguma atividade

12.	dar a comida para outro adolescente na hora da refeição

13.	cantar ou assoviar no dormitório

Notem que muitos destas questões poderiam ser trabalhadas de outras formas, sem 
necessariamente precisar da tranca. Há ainda uma indefinição quanto a algumas respostas. O 
que é um ato de indisciplina? Cantar no dormitório seria um exemplo de mau comportamento? 
Isso aponta para a necessidade de se criar mecanismos comuns a todos os centros, de modo 
a definir os reais critérios para um adolescente ir para tranca.

Outro questionamento que se faz necessário é sobre quem determina o confinamento 
na tranca. Existem divergências entre os centros, porém, no geral, foram apontados os 
instrutores, os diretores e os coordenadores de disciplina como os responsáveis pela definição 
do confinamento dos adolescentes.

Além das questões referentes aos motivos e os responsáveis pela definição do confinamento, 
faz-se necessário debater as restrições de direitos ocasionados pela tranca. Foi relatado que 
os adolescentes confinados na tranca ficam apenas de calção; dormem “na pedra”, sem 
colchão, sem lençol; ficam sem as atividades educacionais e pedagógicas. Em alguns casos, 
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foram relatadas situações nas quais os adolescentes ficaram  nus, tiveram o banho e os rituais 
de higiene reduzidos ou que foram obrigados a tomar banho gelado em horários impróprios. 
O tempo de permanência na tranca varia de centro para centro, sendo apontadas situações 
de 2 dias de confinamento até 2 meses15. O responsável pela determinação do confinamento 
e a definição do que é “ato indisciplinar” também varia entre as unidades.

Segundo o SINASE, as medidas socioeducativas possuem, em sua concepção básica, uma 
natureza sancionatória, uma vez que responsabilizam judicialmente os adolescentes, 
estabelecendo restrições legais. No entanto, é a natureza sociopedagógica, tendo em vista 
que sua execução está condicionada à garantia de direitos e ao desenvolvimento de ações 
educativas que visem à formação da cidadania, que é foco das medidas (2006, p.47). Desse 
modo, é inadmissível que o adolescente já privado de sua liberdade, seja submetido a um 
tratamento degradante de sua dignidade, sendo obrigado a dormir “na pedra” como medida 
disciplinar. Qual o caráter socioeducativo desta ação? Como esta circunstância vai auxiliar o 
adolescente a rever seus atos e a construir uma nova conduta em relação à sociedade? Como 
“ressocializar” adolescente em conflito com a lei isolando-o em uma cela sem socialização 
alguma? 

Cabe ainda, analisarmos, neste capítulo, as mortes e tentativas de suicídios acontecidas 
no interior das unidades. De 2006 para cá, contabilizamos 5 mortes de adolescentes sob a 
custódia do Estado: 2 na Unidade de Recepção, 1 no São Francisco e 2 no CEPA. 3 destes jovens 
foram assassinados pelos próprios colegas internos, 1 por uma  agente estatal do Ronda do 
Quarteirão e 1 por homens encapuzados que invadiram a unidade de triagem e ceifaram sua 
vida com vários disparos.  

Obviamente, o assassinato cometido pelo o próprio agente do Estado torna-se emblemático, 
porque este deveria manter a segurança da coletividade e não ser autor de violência. No 
entanto, independente das circunstâncias, é gravíssimo o fato de o Estado não conseguir 
garantir a integridade física dos seus tutelados, contribuindo para o auge da violação de 
direitos humanos: a violação do direito à vida.

Preocupa-nos, ainda, os relatos de tentativas de suicídio nas unidades. 26,7% dos diretores 
entrevistados afirmaram ter conhecimento de casos de tentativas de suicídio na unidade 
que dirige. Ao perguntarmos a mesma questão para os instrutores e técnicos, esse número 
se eleva para 41,2% e 42,9%. Entre os adolescentes entrevistados, esse número é de 62,5%. 

15. Não levamos em consideração aqui os adolescentes que estão “na convivência protetora” devido a natureza do ato 
infracional: estupro ou homicídio de mulheres.
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Acreditamos que os diferentes percentuais podem ser atribuídos a vários fatores: a) 
dificuldade de reconhecer quando a situação se trata realmente de uma tentativa de suicídio; 
b)a proximidade com os internos. Quanto mais próximo estão os entrevistados, maior foram 
os conhecimentos de casos; c) ausência de registros de ocorrência de casos como estes, o 
que dificulta a precisão dos dados ou mesmo a comunicação entre os diversos atores do 
sistema. Na maioria dos casos relatados, as tentativas foram realizadas por enforcamento. 
Existem relatos de que algumas das tentativas foram exercidas por adolescentes que sofrem 
algum tipo de transtorno psíquico.

Por fim, nas entrevistas, buscamos ainda obter informação sobre o histórico de rebeliões e 
de fugas, por compreender que esta informação é relevante para uma compreensão macro 
da realidade dos centros e, assim, podermos aprimorar os seus atendimentos. 68,8% dos 
diretores entrevistados afirmam que o centro que dirige tem históricos de rebeliões e 53,3% 
histórico de fugas. As rebeliões são mais presentes nas unidades de privação de liberdade 
(sentenciados e provisória) e as fugas, nas unidades de semiliberdade.
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Como em outros aspectos, já vistos nos tópicos anteriores, o acesso à justiça de adolescentes 
em conflito com a lei no Ceará também ainda traz muito resquício da Doutrina da Situação 
Irregular, tendo em vista que os operadores do Sistema Socioeducativo, especialmente o 
Poder Judiciário, têm como regra a institucionalização de adolescentes acusados de ato 
infracional, vide o número de adolescentes encarcerados no Ceará. Essa era a ideia do 
antigo Código de Menores, que estabelecia as situações e as condições dos adolescentes na 
aplicação da internação compulsória, seja em abrigos, orfanatos ou nas conhecidas Febens. 
A situação irregular era definida a partir de critérios morais e discriminatórios, com base nos 
quais se punia, especialmente, os adolescentes pobres. A condição de pobreza já colocava o 
jovem em uma situação irregular, passível de uma medida estatal. A legislação utilizava-se de 
expressões como: aqueles que se encontram em ambiente contrário aos “bons costumes”, 
“com desvio de conduta” e “autor de infração penal”. Esse perfil estabelecido pela Legislação 
condenava à institucionalização adolescentes pobres e, com o véu da proteção, muitos 
adolescentes eram internados sem o devido processo legal, sem o direito de responder em 
liberdade, em suma, com a negação de todos os direitos que lhe garantem a ampla defesa e 
a liberdade.

Capítulo 8 - Do atendimento e do 
acesso à justiça
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Mesmo com o advento do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90) e da Doutrina 
da Proteção Integral, essa situação não se modificou suficientemente para termos garantido 
o direito de acesso à justiça de crianças e adolescentes, seja no procedimento de apuração do 
ato infracional, seja no cumprimento da medida. A cultura do encarceramento e a restrição 
do princípio constitucional da prioridade absoluta é o “pano de fundo”, quando se trata de 
adolescentes acusados de ato infracional ou em cumprimento de medida socioeducativa. 
Para a sociedade e, pior, para os atores do sistema socioeducativo, os direitos fundamentais 
desses jovens, como o direito à saúde, à educação, ao lazer, à convivência familiar e 
comunitária e ao acesso à justiça, por exemplo, não devem ser respeitados, entendendo-se 
que estes possuem menos direitos que os demais.

Vamos nos ater, nesta seção, à análise do acesso à justiça, quando da execução da medida de 
internação, avaliando, mais especificamente, o acesso dos adolescentes aos profissionais da 
equipe técnica dos centros educacionais e da defensoria pública.

8.1. Princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente e do Sistema Nacional Socioeducativo

Para a aplicação da medida de internação, deve ser considerado o caráter de excepcionalidade, 
ou seja, o adolescente deve ser privado de liberdade como última medida, nos casos em que 
o ato infracional for cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa; por reiteração 
no cometimento de outras infrações graves e por descumprimento reiterado e injustificável 
da medida anteriormente imposta. Para tanto, deve ser levado em conta o devido processo 
legal e a ampla defesa nos processos de apuração e execução do ato infracional, tendo, 
especialmente, o princípio do interesse superior da criança e do adolescente como norteador 
de todas as decisões, podendo, por esta razão, a medida aplicada ser revista em qualquer 
momento do processo. O caráter da legislação não deve ser punitivo, mas sim socioeducativo, 
devendo, para tanto, todos os atores do Sistema trabalharem com esse objetivo primordial.

O devido processo legal e a ampla defesa devem ser considerados princípios basilares para 
a garantia do acesso à justiça. Para tanto, algumas diretrizes devem ser garantidas como: a) 
o acesso à informação dos adolescentes ao processo e atualização dos procedimentos; b) o 
direito de ter sua opinião levada em conta no processo; c) ter como acessar o seu defensor 
quando da necessidade de informações e/ou proposições de atuações na defesa técnica; d) 
ter o direito ao duplo grau de jurisdição que implica no acompanhamento jurídico na fase de 
execução da medida. Esses são mecanismos essenciais para a concretização desse direito, e 
devem ser acessados em qualquer fase processual. Aqui destacamos a necessidade de esse 
direito ser garantido, quando da execução da medida, pois, nessa fase, o acompanhamento 
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jurídico tem-se mostrado ainda mais débil que na fase de apuração do ato infracional, na 
defesa técnica do adolescente em conflito com a lei.

O Sistema Nacional Socioeducativo prevê, com esse intuito, que a equipe técnica dos centros 
educacionais tenha, em sua composição, a presença de advogados que possibilitem, em 
parte, essa assessoria jurídica, com o fim imediato de sanar as dúvidas processuais, mantendo 
o adolescente e a família informados da situação processual, bem como, se necessário, estar 
capacitado para tomar alguma providência que se fizer necessária, articulando o contato 
do adolescente com o poder judiciário, mas respeitando a competência circunscrita a esta 
assessoria, tendo em vista que a defesa técnica, propriamente dita, deve ser realizada pela 
defensoria pública ou pelo advogado particular. 

8.2. Situação das Unidades em relação à assessoria jurídica ao adolescente

Destaca-se, aqui, a não presença do defensor público nas Unidades, sendo unânime, entre os 
diretores dos centros, técnicos e internos, a afirmação de que os adolescentes não recebem visitas 
dos defensores que acompanham os seus processos, nem são informados ou comunicados por 
estes sobre a situação processual. Muitos adolescentes não conseguem sequer identificar quem 
são os responsáveis por sua defesa no processo no momento das audiências.

Quanto à assessoria jurídica, o SINASE prevê como quadro de atendimento um (1) assessor 
jurídico a cada vinte (20) adolescentes atendidos nos centros educacionais de internação 
provisória e semiliberdade e, nas unidades de cumprimento de medida de internação, um (1) 
assessor a cada quarenta (40) adolescentes internos.

Grande parte dos centros educacionais situados em Fortaleza estão com a capacidade de 
lotação extrapolada, o que já dificulta enormemente o trabalho da equipe técnica, pois a 
equipe se mantém com o mesmo número de profissionais lotados para atender um número 
adequado, previsto pelo SINASE, de quarenta (40) ou vinte (20) adolescentes, sendo que a 
média dos centros é de 150 adolescentes internos. 

A equipe de trabalho adequada para o atendimento em um centro educacional é formada por 
1 coordenador técnico, 1 assistente social, 1 psicólogo, 1 pedagogo, 1 advogado, 1 coordenador 
administrativo (no caso da semiliberdade), além de socioeducadores e demais profissionais 
necessários para o desenvolvimento da saúde, da escolarização, do esporte, da cultura, do 
lazer e da profissionalização. Esse quantitativo de profissionais é referente ao atendimento 
de um total de 20 adolescentes, nas unidades de semiliberdade ou de provisória, e de 40 
adolescentes nas unidades de internação. 
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Destaca-se que, de acordo com a resposta de alguns diretores das unidades, alguns centros não 
possuem em seu quadro técnico sequer assessores jurídicos exclusivos, piorando ainda mais o 
quadro acima relatado. Se considerarmos que cada Unidade tem um assessor jurídico atuando e 
que um assessor teria a capacidade para atender 40 adolescentes, já haveria déficit de, pelo menos, 
3 advogados por centro, considerando que a média de lotação por Unidade é de 160 internos. 

A UI oferece assessoria jurídica aos adolescentes?

Sim
71,4%

Não
28,6%

Os adolescentes apresentaram, de maneira geral, dificuldade em acessar o atendimento da 
assessoria jurídica nas Unidades. Relataram que, muitas vezes, solicitam o atendimento, mas 
não são atendidos. Esta é a principal queixa quanto ao atendimento da assessoria jurídica, 
mas, por outro lado, reconhecem a participação, o apoio e o acompanhamento desses 
profissionais nas audiências. 

É importante destacar também a assessoria jurídica dos adolescentes internos realizada 
pela defensoria pública. 100% dos adolescentes consultados afirmaram que não há defensor 
público atuando na Unidade e muitos não reconhecem ou identificam, quando indagados, o 
defensor público nas audiências que já participaram. A figura abaixo ilustra essa informação:

Há defensor público atuando na UI?

Não
100%
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O Defensor Público é um ator fundamental quando se trata da garantia do acesso à justiça dos 
adolescentes em conflito com a lei. A maioria dos adolescentes acusados de ato infracional 
não possui advogados particulares, necessitando do serviço prestado pelos Defensores 
Públicos, no entanto o que temos percebido é também o enorme déficit no acompanhamento 
do adolescente em sua defesa técnica.

Apesar desse dado alarmante, reconhecemos alguns avanços, após as pautas e bandeiras 
empreendidas pelo movimento de infância e adolescência, que resultou na implantação do 
Núcleo da Infância e Juventude da Defensoria Pública do Ceará e da lotação de defensores em 
todas as varas da infância e adolescência. No entanto, ainda é preciso avançar muito para que 
se possibilite o alcance mínimo do acesso à justiça dos adolescentes, em que reconhecemos 
o importante papel da defensoria pública frente a essa questão, pois ainda é um desafio para 
esse segmento, especialmente, para aqueles que são acusados de ato infracional. 

Tivemos um avanço no que se refere ao direito à defesa dos adultos privados de liberdade: 
hoje há um núcleo da defensoria pública do Estado do Ceará especialmente para acompanhar 
esse público. No entanto, ainda temos um déficit de defensores para assessorar juridicamente 
os adolescentes privados de liberdade, ou seja, defensores que possam, realizar esse 
atendimento/acompanhamento dos adolescentes quando da execução da medida (nos 
centros educacionais), seja quando da apreensão, da oitiva na Delegacia da Criança e do 
Adolescente- DCA e/ou na Unidade de Recepção.

8.3. Situação do atendimento dos profissionais da psicologia, do serviço social e pedagogia

A equipe técnica é um dos elementos fundamentais para o acolhimento e acompanhamento 
dos adolescentes internos nos centros educacionais. Para além da necessária boa estrutura, 
o papel que os técnicos desempenham é o que de fato representa o conteúdo central para 
execução da medida socioeducativa. O que tem-se mostrado fundamental  para política 
socioeducativa é o contato com os profissionais, o acolhimento e o atendimento adequado 
para a construção de um plano socioeducativo com o adolescente interno.

É no convívio diário com a equipe técnica que os(as) adolescentes compartilham os 
sentimentos, os medos, as violações sofridas, as demandas pessoais, os planos de vida, 
refazendo e apoiando-se para construção de novos caminhos a serem trilhados. Esta, 
portanto, é uma tarefa de muita responsabilidade para esses profissionais, pois significa 
a vida de adolescentes em situação bastante especial, a de privação de liberdade, o que, 
por si, o põe numa situação de fragilidade e de privações. É importante, nesse processo, 
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oferecer um tratamento individualizado, garantindo o sigilo e analisando as necessidades 
sociais, psicológicas e pedagógicas, para que seja a mais breve possível a permanência 
do/a adolescente na medida de internação. O trabalho conjunto desses profissionais na 
elaboração e execução do Plano individual de Atendimento é fundamental para que se 
alcance a complexidade dos seres humanos, devendo, nesse processo, haver a participação 
integral do adolescente.

É também a equipe técnica a responsável por realizar o atendimento às famílias dos 
adolescentes, propiciando a convivência familiar, a manutenção de vínculos, o acesso a 
informações e a participação na construção do Plano Pedagógico do adolescente. 

Além disso, propiciar a inserção dos adolescentes em atividades na Rede Pública, integrando-o, 
sem constrangimento, às políticas públicas disponíveis na comunidade, considerando que os 
centros não são instituições totais, é necessário articulação com outras políticas. 

A partir do que foi relatado pelos Diretores dos Centros Educacionais, o atendimento realizado 
pela equipe técnica é feito a partir da demanda dos adolescentes. A maior parte afirmou que 
ocorriam três atendimentos: uma na admissão; outro na avaliação da evolução e, por fim, no 
relatório, quando da avaliação judicial. Foi informado ainda que, dependendo da situação do 
adolescente e das demandas e necessidades que eles trazem, são feitos mais atendimentos 
individuais. Muitos ressaltaram que a demanda é muito grande e que, em algumas situações, 
é preciso selecionar aqueles que serão atendidos com maior celeridade.

Os adolescentes relatam, durante toda as conversas nos grupos focais, a dificuldade em 
acessar a equipe técnica. Informam que não conseguem marcar os atendimentos, que 
pedem diariamente para serem atendidos e, muitas vezes, demoram muito para ter este 
pleito garantido. Alguns afirmam até que nunca conseguiram atendimento. Ressalte-se que 
os(as) adolescentes, além de terem necessidade dos atendimentos, expressam sentir-se bem 
quando assistidos pelos técnicos, elogiam o trabalho destes e, por essa razão, cobram para 
que possam ter garantidos esses momentos.

Esses relatos apontam para três reflexões: a) uma dificuldade na implementação da medida 
socioeducativa no eixo central da sua concepção, qual seja, o acompanhamento da equipe 
técnica e o contato desta com o socioeducando; b) o acompanhamento inadequado ou a 
inexistência do Plano Individual de Atendimento; e c) a pouca participação dos adolescentes 
no processo de execução e avaliação do seu progresso no cumprimento da medida.

Esse déficit atinge sobremaneira a estrutura central do sistema socioeducativo. Não está 
sendo possível o desempenho do papel dos técnicos a contento, pois, para um atendimento 
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adequado, não deveria ser necessário que o adolescente solicitasse o atendimento e, até 
mesmo, em muitos casos, tenha que esperar por dias para ter satisfeita a sua demanda. 
Esse atendimento deve ocorrer de forma sistemática e cotidiana, se expressando no 
desenvolvimento do adolescente em resposta ao Plano elaborado quando do início do 
atendimento.

Certamente, o contexto de superlotação da maioria dos centros educacionais hoje tem 
reflexo na qualidade do atendimento, pois, para o mesmo número de adolescentes, 
seriam necessárias três (03) equipes técnicas em cada Centro, sem contar com o problema 
estrutural da Unidade quando esta encontra-se superlotada, prejudicando, por exemplo, a 
disponibilidade de espaço para o atendimento, de material adequado etc. 

Também não podemos nos olvidar de comentar sobre a realidade de algumas unidades que, 
mesmo não estando superlotadas, não desempenham um atendimento satisfatório ou um 
atendimento segundo o parâmetro do SINASE. Apontamos três elementos para tentarmos 
entender esta incongruência: a) falta de apoio e planejamento institucional; b) resquícios 
de um modelo de Estado privatista, ineficiente e pautado na vontade dos profissionais e 
não numa política estatal e c) reprodução de uma lógica, de um descompromisso histórico, 
ético e cultural que inclui os atores do sistema de garantia de direitos com relação aos 
adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa. É como se, para eles/as, a 
política pudesse ser desempenhada com menos qualidade, pois os/as adolescentes são 
desvalorizados. E a sociedade jamais exigirá um bom cumprimento dos direitos nestes 
espaços de institucionalização. Pelo contrário, legitimará práticas violadoras de direitos.

8.4. O Sistema de Justiça

O sistema socioeducativo no Estado do Ceará está longe de funcionar de acordo com o 
SINASE. São muitas as violações observadas, durante as entrevistas realizadas para este 
monitoramento e na vivência obtida a partir da defesa técnica de adolescentes acusados de 
ato infracional, realizada pelo Cedeca Ceará. Ainda impera, com muita força, a doutrina da 
situação irregular, com a ideia da institucionalização como medida adequada para a maioria 
dos casos. 

Aqui vamos considerar, como parte integrante do Sistema de Justiça, a Defensoria Pública, o 
Ministério Público, os Juízes e os serventuários da justiça. Com relação à Defensoria, já tecemos 
muitos comentário no tópico anterior, cabendo aqui somente algumas complementações.
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O Poder Judiciário, como parte integrante do Sistema socioeducativo, tem um papel 
fundamental na concretização do direito de acesso à justiça do adolescente acusado 
de ato infracional. Ele atua tanto em relação aos casos em que apura o envolvimento 
e a responsabilização dos adolescentes em atos infracionais, como também acumula o 
importante papel de exercer o controle social e a fiscalização para efetivação das políticas 
públicas. Portanto, este Poder, como parte na implementação do Sistema socioeducativo, 
deve atuar de forma a não reproduzir a justiça criminal,  que tem como premissa a acusação, 
a investigação do crime para, na maioria dos casos, decretar uma severa punição. A 
responsabilidade dos atores do Sistema de Justiça é garantir a implementação do Estatuto 
da Criança e do Adolescente a qualquer adolescente, inclusive aos que estão sendo acusados 
do cometimento de um ato infracional. 

Porém, o que temos observado é a constante violação do direito ao acesso à justiça no 
decorrer do processo judicial dos adolescentes. As violações acontecem desde a abordagem 
policial do adolescente acusado de ato infracional  até a apreensão, na Delegacia, e mesmo 
depois do processo de execução da medida. Iniciando pelas abordagens policiais, podemos 
apontar que, grande parte delas, são violentas, causam constrangimento e não respeitam 
os procedimentos legais de apreensão, como, por exemplo, a comunicação imediata ao 
responsável pelo jovem apreendido. Já acompanhamos casos em que o adolescente foi 
ouvido na Delegacia e, depois pelo Promotor, sem a presença da família, de advogado ou  de 
defensor público. Em muitos casos, quando o adolescente apreendido chega na Delegacia 
com grandes marcas da violência  e tortura sofrida, a autoridade expede o exame de corpo 
delito e o adolescente é encaminhado para realização do exame, muitas vezes na presença 
do agressor. Porém, não é dado prosseguimento na apuração do crime cometido pelo 
agente do Estado, sendo o exame de corpo de delito utilizado unicamente para cumprir uma 
formalidade. 

Quando da oitiva informal, realizada pela Promotoria, no Projeto Justiça Já, os adolescentes 
são ameaçados pelos agressores para não relatarem a violência sofrida durante a apreensão, 
no entanto as marcas e os indícios de violência são, em muitos casos, visíveis, mesmo assim, 
não são investigados por esta autoridade quando não relatados expressamente. E, mesmo 
nos casos em que o adolescente, ainda ameaçado, relata a violência, o prosseguimento da 
denúncia para os órgãos competentes nem sempre é realizado ou, se realizado, não existe 
um acompanhamento até a responsabilização final. 

As oitivas informais, que, no Juizado da Infância e da Juventude em Fortaleza, têm-se tornado 
oitivas formais - já que o Promotor costuma pôr a termo todos os depoimentos dos jovens 
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acusados de ato infracional - estão funcionando como o relato de confissão do adolescente e 
servindo de prova para representação do Promotor contra ele. Esta (oitiva), que deveria ser o 
momento para que o Promotor avaliasse a possibilidade da aplicação de uma remissão16 , ou 
mesmo de uma representação, tem sido mais um momento para que a Promotoria, adotando 
uma postura de acusação (que não deve ser o seu papel), municiar-se de elementos, a partir 
do depoimento do jovem, para proceder à representação ou remissão cumulada com uma 
medida socioeducativa. É importante ressaltar que, nessa fase procedimental, a Promotoria 
não tem permitido a participação (somente a presença) na audiência do advogado ou do 
defensor público, mesmo em situações em que haverá aplicação de medida restritiva de 
liberdade contra o adolescente. Ressalte-se que a Constituição Federal não admite a aplicação 
de medidas restritivas de liberdade  sem a presença do defensor ou advogado.

Com relação ao tempo de apreensão do adolescente na Unidade de Recepção, quando 
da apreensão, o Estatuto da Criança e do Adolescente  prevê que o tempo máximo dessa 
internação não pode ultrapassar 24h, que é o tempo de comunicação para a autoridade 
competente, assim determina a Lei 8.069/90:

Art. 174.  Comparecendo qualquer dos pais ou responsável, o adolescente 
será prontamente liberado pela autoridade policial, sob termo de 
compromisso e responsabilidade de sua apresentação ao representante 
do Ministério Público, no mesmo dia, ou, sendo impossível, no primeiro 
dia útil imediato, exceto quando, pela gravidade do ato infracional e sua 
repercussão social, deva o adolescente permanecer sob internação para 
garantia de sua segurança pessoal ou manutenção da ordem pública.

Art. 175.  Em caso de não liberação, a autoridade policial encaminhará, desde 
logo, o adolescente ao representante do Ministério Público, juntamente 
com cópia do auto de apreensão ou boletim de ocorrência.

§ 1º Sendo impossível a apresentação imediata, a autoridade policial 
encaminhará o adolescente à entidade de atendimento, que fará a 
apresentação ao representante do Ministério Público no prazo de vinte e 
quatro horas.

16 A remissão como está expresso no Estatuto da Criança e do Adolescente: “Art. 126. Antes de iniciado o procedimento 
judicial para apuração de ato infracional, o representante do Ministério Público poderá conceder a remissão, como forma de 
exclusão do processo, atendendo às circunstâncias e consequências do fato, ao contexto social, bem como à personalidade 
do adolescente e sua maior ou menor participação no ato infracional. Parágrafo único. Iniciado o procedimento, a concessão 
da remissão pela autoridade judiciária importará na suspensão ou extinção do processo”.
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§ 2º Nas localidades onde não houver entidade de atendimento, a 
apresentação far-se-á pela autoridade policial. À falta de repartição policial 
especializada, o adolescente aguardará a apresentação em dependência 
separada da destinada a maiores, não podendo, em qualquer hipótese, 
exceder o prazo referido no parágrafo anterior.

Art. 176. Sendo o adolescente liberado, a autoridade policial encaminhará 
imediatamente ao representante do Ministério Público cópia do auto de 
apreensão ou boletim de ocorrência.

A despeito dessa determinação legal, no final do primeiro semestre de 2011, algumas 
apreensões nas Unidades ultrapassaram dez dias, em razão do período de férias e licença da 
juíza da 5ª Vara17 . Na ocasião, não houve lotação imediata, pelo Tribunal de Justiça, de outro 
juiz substituto, ocasionando uma violação grave ao princípio da brevidade e excepcionalidade 
da internação. Além disso, quando o adolescente fica submetido a mais de quarenta e cinco 
dias na internação provisória, os dias apreendidos na Unidade de Recepção muitas vezes não 
são contabilizados no tempo da provisória, o que resulta numa internação provisória de mais 
de 45 dias. Na realidade, não existe uma uniformização, ficando a cardo do diretor do centro 
educacional considerar ou não o tempo que o adolescente ficou na Unidade de Recepção no 
cálculo dos 45 dias.

No processo de investigação do ato infracional, encontramos outras deficiências, 
especialmente no que se refere à defesa técnica. Em algumas audiências que acompanhamos, 
seja de apresentação ou de instrução, era comum a ausência do defensor público, mesmo 
assim, elas aconteceram, tendo o Defensor Público assinado a ata posteriormente. Temos 
encontrado bons defensores atuantes nas varas do Juizado da Infância e Juventude, porém o 
atendimento ainda mostra-se débil, certamente em razão do acúmulo de processos e defesas 
técnicas que esses profissionais têm para realizar. Deparamo-nos ainda com uma postura de 
acusação de alguns promotores, que se travestem na figura de acusadores do adolescente, 
constrangendo-os nas audiências com perguntas moralistas e de cunho discriminatório. Nas 
situações nas quais presenciamos esse tipo de violação, não vimos nenhum juiz atuando ou 
propugnando pela impugnação de qualquer destas perguntas, atuando de forma passiva em 
relação às violações cometidas no decorrer das audiências.

17. No período de tabulação dos dados e escrita deste relatório a situação do Juiz da 5ª vara foi resolvida, sendo lotado um 
novo Juiz para este fim.
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Já presenciamos situações em que o promotor representou contra o adolescente sem nenhuma 
prova constituída nos autos e com argumentos moralistas, alheios ao fato, como alegação de  
uso de drogas e da não frequência do adolescente na escola regular. Estes argumentos sem 
provas constituídas nos autos motivaram a ação, dando seguimento até o julgamento final. 

Também não é uma prática comum o recurso das decisões judiciais desfavoráveis aos 
adolescentes. Quando há, a enorme demora no julgamento, pelo Tribunal de Justiça, faz com 
que os recursos percam o objeto.   

Quanto à execução da medida de internação, já expusemos algumas deficiências, no que diz 
respeito à defesa técnica e ao acesso à justiça do adolescente interno. É importante ressaltar 
o empenho dos advogados dos centros educacionais na fase da audiência de avaliação, que 
se esforçam sobremaneira para garantir a realização das audiências, agilizando ao máximo 
o trâmite adequado, de forma a garantir o direito de acesso à justiça do adolescente, muitas 
vezes até extrapolando as suas competências, com o intuito de contribuir na defesa técnica 
deles. Em muitas audiências, os advogados apresentam para os atores do sistema de justiça 
informações fundamentais para a defesa do jovem.

Ressaltamos, também, a importância das audiências de avaliação acontecerem de forma 
individualizada, pois garante, de certa forma, a análise mais acurada do contexto de 
cumprimento da medida pelo adolescente, permitindo, inclusive, o monitoramento do Plano 
Individual de Atendimento. As audiências coletivas não permitem, inclusive, a individualização 
e privacidade do caso, não possibilitam a participação (oitiva) do adolescente e de seus 
responsáveis. 

Outro ponto sobre o qual gostaríamos de discorrer brevemente é quanto à elaboração dos 
relatórios pela equipe de Privação de Liberdade do Juizado da Infância e Juventude, uma 
equipe multidisciplinar que, sem participar do cotidiano do adolescente, sem realizar visitas 
corriqueiras, sem conhecer o Plano Individual de Atendimento, elabora, antes das audiências 
de avaliação, um parecer técnico sobre o tempo que o adolescente ficou em cumprimento 
de medida de internação. Ressalte-se que, em muitas situações, o relatório da equipe não 
condize com a realidade do socioeducando, destoa da realidade, pois é elaborado após ter 
sido realizada uma visita nas vésperas da audiência de avaliação. No entanto, o que se percebe 
é que os relatórios sociais têm uma relevância muito grande para os atores do sistema de 
justiça, quando da avaliação da medida na decisão sobre a progressão, regressão, sanção ou 
permanência na medida socioeducativa.
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O Ceará é o Estado que tem o maior número de adolescente internados provisoriamente, 
proporcionalmente ao número de adolescentes no Estado. E foi considerado o Estado que 
mais aumentou em número de internações provisórias em números absolutos entre os anos 
de 2009 e 2010.   

Realizamos também algumas entrevistas para compreender o funcionamento do Sistema de 
Justiça nos municípios no interior do Estado do Ceará. É muito comum a fala dos diretores 
dos centros educacionais de internação provisória situados em Fortaleza sobre o aumento do 
número de adolescentes advindos do interior do Estado para o cumprimento de internação 
provisória na cidade. Em muitos desses casos a medida socioeducativa de internação não 
seria a adequada. 

O que depreendemos nas entrevistas e visitas realizadas é que alguns juízes estão aplicando 
internação provisória como forma de punição em detrimento da medida socioeducativa. Nas 
visitas aos centros de semiliberdade no interior e nos órgãos que acompanham o cumprimento 
das medidas em meio aberto,  percebe-se esta disparidade. São quase inexistentes os 
processos de adolescentes em cumprimento de medidas em meio aberto. A política não é 
estruturada para realizar esse atendimento e, ainda, em muitos municípios há uma enorme 
dificuldade no fluxo entre Judiciário e CREAS (Centro de Referência da Assistência Social). Em 
Juazeiro, por exemplo, realizamos uma visita ao CREAS, oportunidade na qual percebemos 
o enorme descaso do executivo com a política socioeducativa. Percebe-se claramente 
que não é prioridade da gestão a política socioeducativa. O prédio que abriga o CREAS é 
bem estruturado, no entanto, possui equipe técnica bastante reduzida, composta por um 
assistente social, um educador e um assessor jurídico. Como agravante, esses profissionais 
iriam, naquela mesma semana, ser  lotados para o trabalho no Centro de Referência da 
Mulher, portanto, a equipe para a execução das medidas em meio aberto ficaria reduzida 
à coordenação do CREAS. Ressalte-se que fomos informados, alguns dias após a visita, de 
que, em razão das péssimas condições de trabalho, da falta de estrutura e, especialmente, de 
pessoal, sete coordenadores(as) já tinham pedido demissão do CREAS e que a coordenadora 
que tínhamos entrevistado também havia pedido demissão.

Em relação à utilização da internação provisória como punição, fomos surpreendidos com a 
informação, fornecida pela Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento Social, de que, somente 
no ano de 2011, em torno de 1270 adolescentes foram liberados por extrapolação de prazo. 
Isso significa que adolescentes autores de atos infracionais não estão cumprindo nenhuma 
medida socioeducativa quando do cometimento de atos infracionais. O que acontece é que 
o Sistema de Justiça tem tratado a internação provisória como uma punição, um sistema de 
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“aviso”, uma “chamada de atenção” do adolescente, o que muitos reconhecem abertamente 
em reuniões. Muitos juízes, incluindo os do interior do Estado, vulgarizaram a aplicação 
da internação provisória, não respeitando os critérios para sua aplicação, o que acaba por 
desqualificar todo o Sistema Socioeducativo, pois o adolescente, ao completar o prazo dos 
45 dias, não tem o processo de apuração do ato infracional finalizado, portanto, nenhuma 
política socioeducativa é projetada para aquele adolescente que necessita dela, sem contar 
que isso gera, na sociedade, o sentimento de que nenhuma medida é aplicada ao adolescente 
que comete ato infracional. Foram relatadas acusações graves contra adolescentes, para os 
quais não tramita o processo de responsabilização, somente os 45 dias, fortalecendo esse 
estigma e ainda não possibilitando uma atenção especial no atendimento socioeducativo 
para aqueles adolescentes. Por outro lado, em alguns casos, funciona como imposição da 
internação provisória para adolescentes que não deveriam cumpri-la. 

Outra situação preocupante é a falta de dados sobre as medidas em meio aberto. Ninguém 
sabe quantos adolescentes cumprem essas medidas, especialmente nos municípios visitados: 
Juazeiro do Norte, Crateús, Iguatu e Sobral. Durante o monitoramento, visitamos delegacias, 
fóruns e  CREAS – Centro de Referencia Especializado da Assistência Social, hoje responsável 
pelo atendimento em meio aberto no interior, na tentativa de percebermos o fluxo do 
atendimento socioeducativo nos quatro municípios do interior onde existem unidades  
semiliberdade e internação provisória no Estado. Em todos os municípios, os dados fornecidos 
eram desencontrados. Em um, o promotor representava, mas o juiz não aplicava a medida. 
Em outros, os números do fórum não correspondiam com os da delegacia, e quase sempre o 
número de adolescentes que estavam sendo acompanhados pelos CREAS era muito menor do 
que o de processos existentes no Fórum. O questionamento que se coloca é: onde estão estes 
adolescentes e porque não estão cumprindo medida? Como observamos anteriormente, há 
um abuso da internação provisória como uma medida punitiva. O adolescente que cometeu 
um ato infracional, ou reincidiu no mesmo, é encaminhado para Fortaleza para passar 45 dias 
privado de liberdade, sem que seja sancionado e possa cumprir a medida, quando possível, 
no próprio município.   

No município de Juazeiro do Norte, funciona um equipamento, atrelado ao Poder Judiciário e 
administrado por agentes do Poder Judiciário que trabalham de forma voluntária, com exceção 
do Coordenador, conhecido como “Chico da véia”. Esse equipamento funciona ao arrepio da 
legislação e de qualquer orientação dos órgãos e conselhos da infância e adolescência em 
nosso país. De acordo com o coordenador, funcionou, durante muito tempo, como o espaço 
no qual os adolescentes ficavam quando eram apreendidos pela polícia por terem cometido 
algum ato infracional. No entanto, o equipamento está à margem de qualquer equipamento 



80

do sistema socioeducativo, pois não está ligado a nenhuma secretaria de assistência do 
município ou do Estado, não possui educadores e equipe multiprofissional. É um espaço que 
possui várias celas escuras, úmidas e sujas, no qual a administração fica por conta dos agentes 
do judiciário que têm uma atuação muito próxima à de um carcereiro. Ainda de acordo com 
o coordenador, o equipamento não está mais recebendo os adolescentes acusados de ato 
infracional, agora é um espaço para onde os adolescentes que ficam na rua ou/e são usuários 
de drogas são levados. Ele também relatou que as famílias procuram a instituição para que 
façam o trabalho de levar os filhos para aquele local. Em alguns casos, admite que se faz 
necessário o uso da força. Além disso, o referido equipamento realiza, a pedido do juiz, o 
acompanhamento de algumas medidas em meio aberto, ficando o coordenador responsável, 
inclusive, pela elaboração dos relatórios. 
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Considerações Finais

Este levantamento se propôs a investigar a realidade do sistema socioeducativo, no que se 
refere a execução das medidas de privação de liberdade, bem como sua interface com o 
sistema judiciário. Percebemos, ao longo desta investigação, alguns avanços importantes 
na maneira como as medidas são pensadas e executadas. No entanto, a efetivação dos 
direitos, da forma preconizada pelo o Estatuto da Criança e Adolescentes, ainda é algo a ser 
conquistado.
Em cada visita,  entrevista ou grupo focal, fomos apreendendo e aprendendo que a garantia 
de direitos não se faz apenas na conquista de determinado marco regulatório.  É preciso 
estarmos atentos constantemente em cada detalhe da construção e da execução da política 
pública, para  superar o  “grande abismo existente entre a lei e a realidade”18.
Este abismo é refletido em cada criança e adolescente que não tem seus direitos fundamentais 
garantidos, em cada adolescente que sofre uma abordagem violenta da polícia, em cada 
medida socioeducativa aplicada de forma equivocada, no adolescente já privado de liberdade 
que passa a ter vários outros direitos restringidos, em cada violência física e psicológica que 
acontece cotidianamente dentro dos centros educacionais. São muitas as violações!

18. Referência ao livro “Criança e adolescente no Brasil: porque o abismo entre a lei e a realidade”, de Ângela Pinheiro.
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Todavia, são muitos também os nossos desejos de mudanças! E, como não dá para mudar 
a realidade sem conhecê-la, esse relatório configura-se como uma ferramenta a mais para 
o exercício da participação cidadã no controle social das políticas públicas de garantia de 
direitos das crianças e adolescentes.

Como falamos na introdução, não se trata de uma pesquisa acadêmica, mas de uma 
investigação engajada no cumprimento dos marcos normativos vigentes. Dessa forma, seria 
e foi impossível se aproximar de toda esta realidade complexa, o sistema socioeducativo 
cearense, e simplesmente apresentá-la, sem nada propor. Por isso, relacionamos, a seguir, 
uma série de recomendações refletidas e construídas, sobretudo na atuação do FDCA 
durante os últimos anos,  em defesa da infância e da adolescência. São ações a curto, médio e 
longo prazo que acreditamos que possam provocar mudanças significativas no atual sistema. 
Desse modo, oferecemos à sociedade cearense estas proposições, no intuito de gerar a 
discussão pública sobre os direitos humanos dos adolescentes a quem se atribui autoria de 
atos infracionais.
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Recomendações

Quanto ao atendimento da equipe técnica aos adolescentes:

•	 Equipe técnica em número adequado para o atendimento, respeitando os parâmetros 
do SINASE, qual seja, uma (1) equipe com 1 coordenador técnico,  1 advogado(a), 1 
assistente social, 1 pedagogo(a), 1 psicólogo(a), 1 coordenador(a) administrativo (no 
caso da semiliberdade), além de socioeducadores e demais profissionais necessários 
para o desenvolvimento da saúde, da escolarização, do esporte, da cultura, do lazer 
e da profissionalização para o atendimento de 40 adolescentes na internação e 20 
adolescentes na internação provisória e semiliberdade;

•	 Salas exclusivas para o atendimento dos profissionais da equipe técnica;

•	 As resposta as demandas de atendimentos individuais, quando solicitados pelos 
adolescentes, não devem obedecer a nenhum critério subjetivo de definição sobre 
a realização do atendimento. Devem seguir o PIA ou a necessidade do adolescente 
ser ouvido.

•	 Atendimento coletivo com temas geradores (como debate de gênero, orientação 
sexual, saúde e drogadição), respeitando faixa etária, compleição física e cognição;
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•	 Garantia do sigilo no atendimento individual e coletivo com a equipe técnica;

•	 A realização de acompanhamento pedagógico dos adolescentes, de forma 
sistemática, tendo em vista a efetividade do Plano Individual de Atendimento (tão 
somente a realização de atendimentos (conversas) com a equipe técnica para a 
elaboração dos relatórios judiciais não é considerado acompanhamento);

•	 Elaboração de plano pedagógico dos centros educacionais, com vistas a garantir 
parâmetros para o atendimento ao adolescente pela equipe técnica, estabelecendo, 
assim, princípio gerais e comuns aos atendimentos. Contudo, ressalvamos a necessária 
individualização do atendimento, respeitando as especificidades de cada um;

•	 Contratação de equipe de instrutores, com perfil de socioeducadores, que possam, 
inclusive, fazer parte das atividades de rotina pedagógica dos adolescentes, que 
sejam contratados a partir de suas habilidades pedagógicas e não de experiências 
profissionais na área militar, de segurança, e/ou de carceragem.

Quanto à estrutura das Unidades:

•	 Adequar dormitórios e banheiros de acordo com os parâmetros que o SINASE  estabelece;

•	 Revisar o projeto arquitetônico das Unidades segundo os padrões do SINASE;

•	 Estabelecer mecanismos de transparência para as licitações, contratações e convênios 
com as terceirizações de serviços nas Unidades;

•	 Garantir espaços de convivência protetora para aqueles adolescentes que estão 
ameaçados por outros adolescentes, no entanto os profissionais não podem se eximir 
da responsabilidade de realizar discussões e acordos internos que não aprofundem a 
discriminação e a segregação;

•	 Garantir salas para os atendimentos individuais pelos profissionais da equipe técnica.

•	 Construir unidades de internação provisória com capacidade para 20 adolescentes no 
interior do estado, nas regiões administrativas do: sertão central, litoral oeste, etc, de 
modo a distribuir a demanda hoje atendida pelos centros São Miguel e São Francisco, 
na capital. 
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Quanto ao direito à saúde dos adolescentes internos:

•	 Garantir a todos os adolescentes internos o direito à saúde, com atendimento na 
Rede Pública local (SUS), consolidando parcerias para garantir esse atendimento 
cotidiano, e não somente quando da necessidade da rede secundária ou terciária;

•	 Jamais realizar o isolamento de adolescentes com transtornos psiquiátricos/ 
psicológico. Em caso de crise ou surtos psicóticos, encaminhar o adolescente para o 
Hospital e informar, em seguida, ao Poder Judiciário, para avaliação e decisão sobre 
a substituição da medida por uma protetiva;

•	 Garantir a salubridade do espaço, com limpeza e esgotamento periódicos, tendo em 
vista evitar problemas epidemiológicos comuns a espaços com pouca salubridade, 
como coceiras, e todos os demais problemas dermatológicos e respiratórios;

•	 Realizar a dedetização imediata das Unidades de internação, garantindo, para 
tanto, a segurança necessária para os adolescentes internos, evitando os riscos de 
contaminação;

•	 Garantir uma pessoa, por unidade, com a tarefa de articular o atendimento na rede 
pública de saúde e que seja, preferencialmente, um profissional com formação na 
área de saúde;

•	 Garantir o atendimento de saúde bucal, articulando parceria com os Centros 
Especializados Odontológicos;

•	 Capacitar os profissionais dos Centros Educacionais para o atendimento inicial e 
de acolhimento do adolescente drogadicto, podendo realizar uma anamnese, um 
estudo para facilitar nas propostas a serem apontadas quanto ao tratamento;

•	 Realizar parcerias com o município para garantir o atendimento do CAPS (Centro de 
Apoio Psico-Social) no interior do Centro Educacional;

•	 Garantir um atendimento ambulatorial de emergência para casos de drogadição;

•	 Que a Secretaria de Saúde do Município proceda à realização de diagnóstico da 
situação de saúde dos adolescentes internos, juntamente com o tratamento 
adequado, bem como o atendimento de acordo com o SINASE.
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Quanto ao Direito à Educação dos adolescentes:

•	 Garantir:

•	 aulas para todos os adolescentes diariamente e presenciais;

•	 educação no ensino médio para os adolescentes internos que tenham concluído 
o ensino fundamental, não devendo se aceitar o retrocesso na seriação dos 
adolescentes que já avançaram;

•	 o direito à educação dos adolescentes com menos de 15 anos de idade na escola 
regular (modalidade ensino fundamental), já que hoje a modalidade de ensino nos 
centros educacionais é unicamente a Educação de Jovens e Adultos (EJA), não sendo 
o perfil dessa faixa etária, não se enquadrando, dessa forma, nessa modalidade;

•	 a certificação de todos os adolescentes internos, inclusive os que estejam na 
internação provisória, imediatamente quando do desligamento do adolescente da 
Unidade. Caso o adolescente seja transferido de uma Unidade para outra, quando do 
cumprimento da medida, que, antes das transferências,  proceda-se a certificação do 
período cursado naquela Unidade;

•	 a realização das provas para a devida certificação no próprio centro educacional;

•	 a articulação do interesse profissional do adolescente com os cursos profissionalizantes 
ofertados;

•	 a promoção de mais vagas para os cursos profissionalizantes, garantindo a realização 
do curso com as informações sobre a aplicação do curso na prática profissional;

•	 a formulação de critérios para o engajamento dos adolescentes nas fábricas instaladas 
nas Unidades;

•	 que sejam constituídas unidades escolares nas unidades de internação, onde seja 
garantida aos adolescentes a oferta de Ensino Fundamental e Médio, nas modalidades 
regular e de Jovens e Adultos, de acordo com a faixa etária e escolaridade dos 
adolescentes, nos seguintes moldes: 

Centro Cardeal Aloísio Lorscheider: Ensino Fundamental na modalidade EJA e 
Ensino Médio regular e EJA;

Centro Aldaci Barbosa: Ensino Fundamental regular e EJA e Ensino Médio regular 
e EJA;
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Centro Patativa do Assaré: Ensino Fundamental regular e EJA e Ensino Médio 
regular;

Centro Socioeducativo do Passaré: Ensino Fundamental regular e EJA;

Centro Educacional Dom Bosco: Ensino Fundamental regular e EJA.

•	 em relação às unidades de internação provisória (Centros São Francisco, São 
Miguel e Bezerra de Menezes), ao adolescente que estava estudando até o ato da 
apreensão, o acompanhamento, pelos professores da unidade, do conteúdo escolar 
da unidade de ensino em que esteja matriculado, a partir da interrelação entre as 
unidades socioducativas e escolares, e o abono das faltas do período de internação.  
Para aqueles que estavam sem estudar, que seja garantida a avaliação do mesmo, 
com intuito do promover seu retorno às atividades escolares. Durante esse período, 
que seja oportunizado estudos orientados, de modo a resgatar a dinâmica diária de 
estudos;

•	 Centro Dom Bosco (para adolescentes sentenciados por descumprimento de medida, 
cuja permanência máxima é de 90 dias – Internação sanção): que seja garantida 
aos adolescentes de Fortaleza a frequência na escola em que esteja regularmente 
matriculado, nos moldes do que é realizado nas unidades de semiliberdade. Quando o 
adolescente for do interior do estado, que seja garantido o acompanhamento, pelos 
professores da unidade, do conteúdo escolar da unidade de ensino em que esteja 
matriculado, a partir da interrelação entre as unidades socioducativas e escolares, 
e o abono das faltas do período de internação. Se ele não estiver estudando, o 
procedimento deve ser semelhante ao descrito para a internação provisória;

•	 que seja realizado o diagnóstico da situação educacional de todos os adolescentes 
em cumprimento de medida, com a inclusão escolar daqueles que não estejam 
frequentando a escola;

•	 que seja ofertado reforço escolar em horário diverso das aulas para os adolescentes 
que estejam com dificuldades de aprendizagem; 

•	 enquanto não haja a implantação das referidas unidades educacionais, que seja 
garantida a certificação para os adolescentes e jovens matriculados no CEJA do José 
Walter e Paulo Freire;

•	 que seja garantido a todos os adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa 
os 200 dias letivos e as 800 horas de aula por ano, em conformidade com a CF, ECA e LDB; 
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•	 que seja descentralizada a matrícula dos adolescentes da modalidade EJA pelos 
vários sejas da cidade, de modo a favorecer um melhor acompanhamento dos sejas 
perante ao ensino ofertado nos centros educacionais;

•	 a implantação de bibliotecas (uma medida que não demandaria muitos esforços, 
podendo ser realizada em parceria com a Secretaria de Cultura do Governo do Estado 
e, uma vez efetivada, mudaria bastante o cotidiano dessas unidades).

•	 Profissionalização:

•	 Articulação entre a proposta pedagógica da unidade, a proposta de educação escolar 
e a educação profissionalizante;

•	 Realização de uma proposta de profissionalização para os adolescentes privados de 
liberdade, com a existência de um planejamento anual, estabelecendo as parcerias s 
serem feitas e cursos a serem ofertados;

•	 Garantia da certificação para os adolescentes que participam das oficinas e cursos 
profissionalizantes;

•	 Oferta de cursos nas áreas de montagem de cooperativas, economia solidária, 
gerenciamento e administração de pequenos negócios;

•	 Ampliação das oportunidades de empregos nas fábricas.

Quanto ao Direito à convivência familiar e comunitária dos adolescentes:

•	 Oferecer espaço e condições adequadas para a visita familiar, garantindo a 
privacidade;

•	 Garantir espaço e condições adequadas para a visita íntima dos adolescentes, 
assegurando sigilo e proteção da imagem deles, bem como observando os 
pressupostos legais relacionados à idade dos parceiros, ao consentimento por escrito 
dos pais ou responsáveis;

•	 Garantir recursos financeiros para que adolescentes e familiares possam participar 
com frequência das atividades socioeducativas desenvolvidas e que tal participação 
se dê de acordo com as necessidades específicas;

•	 Desenvolver as ações contidas no Plano Nacional de Promoção, Defesa e Garantia do 
Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária;



89

•	 Garantir o atendimento às famílias dos adolescentes estruturado em conceitos 
e métodos que assegurem a qualificação das relações afetivas, das condições de 
sobrevivência e do acesso às políticas públicas dos integrantes do núcleo familiar, 
visando seu fortalecimento;

•	 Cumprir a diretriz de regionalização da medida de privação de liberdade, estabelecida 
pelo SINASE, favorecendo o convívio do adolescente com sua família;

•	 Garantir a progressividade para a realização de atividades externas com adolescentes 
nas unidades de Semiliberdade e de Internação;

•	 Prever a participação da família na construção do Plano Individual de Atendimento.

Quanto ao Direito dos adolescentes ao lazer e ao esporte :

•	 Garantir mais momentos de lazer e esporte na Unidade, não somente nos finais de 
semana, mas fazer parte do cotidiano dos adolescentes como práticas educativas 
orientadas;

•	 Garantir as atividades de lazer externas;

•	 A quadra de esporte estar disponível para a utilização pelos adolescentes durante a 
semana e os finais de semana nos horários de prática esportiva e de lazer.

Quanto ao Direito à Participação de adolescentes:

•	 Revisar e radequar a proposta pedagógica do Estado e os regimentos dos centros às 
diretrizes do SINASE, com a participação efetiva dos adolescentes e das organizações 
de defesa dos direitos de crianças e adolescentes. Destaca-se que a Proposta 
Pedagógica dos Centros foi elaborada antes do SINASE. Por conta disso, ela trata, 
basicamente, da educação formal e profissionalizante dos adolescentes, deixando 
de lado temas que o SINASE tem por imprescindíveis como o acompanhamento das 
famílias, a política de egresso etc;

•	 Possibilitar a participação ativa do adolescente na construção do Plano Individual de 
Atendimento;

•	 Garantir ao adolescente o acesso ao processo e às informações sobre as audiências 
e os trâmites processuais.
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Quanto ao Fortalecimento das medidas socioeducativas:

•	 Dar prioridade Orçamentária: em observação ao princípio da prioridade absoluta, 
expresso pelo artigo 4, do Estatuto da Criança e do Adolescente, e tendo em 
vista a situação de fragilidade das Medidas socioeducativas no Estado do Ceará, é 
imprescindível que o Poder Executivo estadual garanta a prioridade orçamentária para 
as políticas públicas relacionadas à efetivação dos direitos de crianças e adolescentes, 
inclusive no que diz respeito à implementação das diretrizes do SINASE;

•	 Fortalecer a Célula de Medidas Socieducativas da STDS: ampliação e qualificação da 
equipe responsável pelo acompanhamento e execução das Medidas Socioeducativas;

•	 Realizar convênio com o Município para fortalecimento das medidas em meio aberto;

•	 Que haja um efetivo controle social da política socioeducativa desenvolvida no 
Estado, sendo a legitimidade deste controle reconhecida pelo Governo; e que haja 
transparência em suas ações.

Quanto à Segurança: 

•	 Não tolerar, de nenhum dos gestores da política socioeducativa, qualquer forma 
de violência contra adolescentes internos, por parte de qualquer ator pertencente 
à comunidade socioeducativa, devendo ser tomadas medidas imediatas, com vistas 
à responsabilização dos agressores, devendo, para tanto, ser respeitado o devido 
processo administrativo e criminal;

•	 Realização inspeções periódicas quanto à utilização de armas artesanais e/ou 
instrumentos de torturas por parte de qualquer dos profissionais da Unidade contra 
os adolescentes, como os conhecidos “paus de jucá”, bem como seguir as orientações 
do SINASE sobre estas inspeções19;

•	 Elaboração de uma proposta de justiça restaurativa e de mediação de conflitos com 
equipe própria, juntamente com organizações capacitadas para tanto, com o objetivo 
de estabelecer nas unidades de internação e semiliberdade equipes responsáveis por 
realizar esses processos, não se furtando da tarefa (responsabilidade) de encaminhar 
para apuração de procedimentos policiais e judiciais, quando se tratar de casos graves 
e que envolvam crimes de funcionários públicos contra os beneficiários do Sistema;

19. O capítulo 6 do SINASE, sobre os parâmetros da gestão pedagógica, o eixo “segurança” versa sobre estes procedimentos.
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•	 Formação continuada para os instrutores, de forma a facilitar a atuação nos momentos 
de conflito entre adolescentes, quando se faz necessária a intervenção, para evitar 
agressões graves e/ou morte;

•	 Que a Secretaria de Segurança Pública mantenha formação continuada com os 
policiais para o trabalho especializado com adolescentes em cumprimento de medida 
socioeducativa, respeitando os critérios de abordagem adequados ao Estatuto da 
Criança e do Adolescente e SINASE. Para tanto, a Secretaria deve garantir que não 
ocorrerão abordagens diretas aos adolescentes em tarefas cotidianas nas Unidades, 
como inspeção nos dormitórios ou para garantir disciplinas estabelecidas. Os 
instrutores devem ser capacitados para realizá-las. A ação da polícia deve  concentrar-
se unicamente em momentos de conflitos generalizados nas Unidades, nos quais os 
instrutores e a direção perderam o controle dos conflitos. Além disso, a polícia tem 
um importante papel de segurança da Unidade, evitando entrada de drogas pelos 
muros e a entrada de grupos que ameaçam os internos e/ou profissionais.

Quanto à Equipe interprofissional:

•	 Construção do perfil dos técnicos e educadores, segundo atribuições definidas pelo 
SINASE;

•	 Realização de concurso público com seleção de novos profissionais, segundo o perfil 
construído no Grupo de Trabalho20;

•	 Elaboração de um plano de formação, com a participação dos técnicos e educadores, 
para uma formação continuada destes, contemplando as necessidades de cada 
Unidade e o aprimoramento da formação, com vistas à efetivação de direitos de 
adolescentes. Ressalte-se que este plano de formação deve estar inserido na carga 
horária do profissional;

•	 Ampliação da equipe segundo a demanda das unidades- na proporção de 1 equipe 
técnica para cada 40 adolescentes e 1 socioeducador, pelo menos, para cada 3 
adolescentes, quando se tratar da internação;

•	 A participação da equipe técnica (psicólogos, assistentes sociais, pedagogos) na vida 

����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������. Grupo de trabalho interinstituciowwdade civil e de representantes das secretarias de estado, com o objetivo de discutir 
permanentemente as políticas de proteção social especial no âmbito das medidas socioeducativas do Estado do Ceará ( 
Portarias 610/2010 e  232/2011).



92

cotidiana do adolescente na Unidade, realizando alguns acompanhamentos durante 
as atividades pedagógicas, as oficinas,  os cursos profissionalizantes e as aulas. 

Quanto aos direitos trabalhistas:

•	 Possibilitar maior participação dos profissionais nas definições das regras que lhes 
dizem respeito;

•	 Garantir o direito à defesa dos trabalhadores nos processos administrativos; 

•	 Ter mais instrutores em cada turno de trabalho, devendo-se estabelecer o número 
de instrutores volantes que ficam responsáveis pelas atividades externas como 
saídas para audiências e hospitais;

•	 Possibilitar a participação dos funcionários em formações continuadas, para 
qualificar a atuação deles, não devendo, no entanto, extrapolar o horário (turno) 
de trabalho;

•	 Garantir descanso intrajornada de pelo menos 1 hora, principalmente no turno da 
noite;

•	 Estabelecer equipe de profissionais (equipe técnica) plantonistas para os finais de 
semana e o horário noturno.

Sistema de Justiça e o Direito de Acesso à justiça dos adolescentes:

•	 Realização de inspeção efetiva do Ministério Público, diante das denúncias feitas 
por adolescentes, instrutores e todos os demais profissionais da Unidade,  com 
acompanhamento até a devida responsabilização e/ou realização de mudanças 
institucionais, de forma a  adequar as unidades ao cumprimento da legislação;

•	 Realização de inspeções judiciais periódicas nas Unidades de Internação e 
semiliberdade, com a presença do juiz e da equipe técnica, como sugere o Conselho 
Nacional de Justiça- CNJ,  e tomando as providências que se fizerem necessárias;

•	 Garantia de acompanhamento da situação processual individual e dos direitos 
coletivos dos adolescentes nas unidades de internação e semiliberdade pelos 
Defensores Públicos;

•	 Atuação de defensor público para o acompanhamento do adolescente no momento 
da sua apreensão na Delegacia da Criança e do Adolescente e na Unidade de Recepção;
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•	 Participação do adolescente e de sua família nas decisões sobre os procedimentos 
judiciais;

•	 Reorganização física e espacial da 5ª vara da infância e juventude, de modo a facilitar 
o acesso do/a advogado/a e da família dos adolescentes aos autos e à secretaria da 
vara, e que esta seja acolhedora para os adolescentes e suas famílias;

•	 Adequação do sistema de acompanhamento processual da 5ª vara da infância e 
juventude, de modo que os advogados possam ser intimados das audiências da 
vara, possam fazer carga dos processos, fotocopiar e ter acesso aos autos. Além 
disso, não há comunicação do andamento processual e da situação do adolescente 
(se interno ou em liberdade) entre as varas da infância e entre estas e as unidades 
socioeducativas, gerando, entre outros problemas, cancelamento de audiências;

•	 Criação e/ou fortalecimento de programas de saúde, proteção e assistência social ao 
adolescente e sua família, de forma que se garanta, na prática, condições para aplicação 
de medidas protetivas, evitando assim, a aplicação de medidas socioeducativas de 
internação como paliativo para a ausência daquelas; 

•	 Aprovação dos Planos estadual e municipal de medidas socioeducativas pelos 
conselhos estadual e municipal dos direitos da criança e do adolescentes e sua 
execução pelo Governo do Estado e pela Prefeitura Municipal de Fortaleza;

•	 Garantia da defesa técnica, por profissional habilitado (defensor público ou 
advogado), desde a apreensão na Delegacia, passando pela oitiva informal com o 
Ministério Público, de modo a evitar lesões aos direitos dos adolescentes e excessos 
na aplicação da internação provisória;

•	 Garantia de atendimento individualizado, nos centros educacionais, pelo defensor 
público do adolescente acusado da prática de ato infracional, possibilitando a 
realização de uma defesa técnica de qualidade e com a participação do adolescente 
na elaboração da sua defesa; 

•	 Garantir que, nas visitas de monitoramento das unidades de privação de liberdade 
realizadas pelos magistrados, os adolescentes possam ser ouvidos acerca das 
violências sofridas nas unidades, garantido o anonimato (para que não possam ser 

•	 identificados pelos funcionários das unidades). A partir daí, que os casos possam ser 
investigados e os culpados responsabilizados;
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•	 Que a opinião dos adolescentes que estão cumprindo medidas socioeducativas sobre 
sua execução e o processo de responsabilização ao qual foram submetidos possa ser 
ouvida e considerada na avaliação e reformulação dessas políticas de distribuição 
da justiça, em conformidade com o Princípio do Direito à Participação, presente na 
Convenção Internacional dos Direitos da Criança da ONU;

•	 Viabilizar a extinção imediata dos equipamentos conhecidos como “Juizados”, 
existentes nos municípios, especialmente o de Juazeiro do Norte, órgão atrelado 
ao Poder Judiciário local que tem cumprido um papel que não condiz com o que 
preconiza o Sistema socioeducativo, pois acompanha o cumprimento de medida 
socioeducativa em meio aberto, que é papel dos equipamentos da assistência social do 
poder executivo, além de realizar uma política de higienização e de encarceramento 
em situação de drogadição e moradia de rua que, em nenhuma hipótese, deveria 
existir, principalmente tendo-se em consideração que o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e a Lei de Reforma Psiquiátrica vedam expressamente esse tipo de 
política ;

•	 Realizar audiências individuais, de forma a garantir a individualização e a privacidade 
do adolescente, para a melhor efetividade da medida socioeducativa aplicada;

•	 Para finalizar, propomos, com o objetivo de modificar a realidade de superlotação 
dos centros educacionais, de superar a lógica do encarceramento do Sistema Judicial 
e garantir, em certa medida, a convivência familiar e comunitária dos adolescentes 
em cumprimento de medida de internação: a) Aplicação imediata dos principios 
da brevidade e excepcionalidade de modo a reduzir o número de adolescentes 
em cumprimento de medida de internação; b) Fortalecimento das políticas 
socioeducativas em meio aberto; c) implantação de um programa para os egressos 
do sistema socioeducativo com rubrica orçamentária própria; d) regionalização de 
6 (seis) novas Unidades de internação no interior do Estado.
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